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Resumen 
Se analizan los sesgos culturales presentes en los ran-
kings universitarios internacionales y se discuten sus 
efectos sobre la gobernanza universitaria a partir de la 
Sociología de la Ciencia y de la Organización del Co-
nocimiento. Se parte del entendimiento de que tales 
rankings no constituyen simples instrumentos técnicos 
de comparación, sino que operan como formas de con-
sagración y violencia simbólica, al tiempo que consti-
tuyen modalidades específicas de Sistemas de Orga-
nización del Conocimiento (SOC). Metodológica-
mente, se trata de una investigación bibliográfica de 
carácter analítico-interpretativo, apoyada en la litera-
tura internacional sobre rankings universitarios y en 
una discusión teórica orientada a las dimensiones cla-
sificatoria y representacional de estos instrumentos. 
Los resultados muestran que los rankings, además de 
operar como instrumentos de evaluación, tienden a na-
turalizar criterios situados como parámetros legítimos 
de excelencia, reforzando asimetrías de naturaleza an-
glófona, geopolítica, disciplinar y reputacional. Se con-
cluye que su aparente objetividad encubre elecciones 
situadas, con efectos sobre el reconocimiento, la jerar-
quización institucional y la gobernanza universitaria. 
Palabras clave: Rankings universitarios internaciona-
les. Gobernanza universitaria. Organización del cono-
cimiento. Sociología de la ciencia.  

Abstract 
This article analyzes the cultural biases embedded in 
international university rankings and discusses their ef-
fects on university governance from the perspectives 
of the Sociology of Science and Knowledge Organiza-
tion. It argues that such rankings are not merely tech-
nical instruments of comparison, but also operate as 
forms of consecration and symbolic violence, while at 
the same time constituting specific modalities of 
Knowledge Organization Systems (KOS). Methodolog-
ically, the study is a bibliographic investigation of an 
analytical-interpretive nature, grounded in the interna-
tional literature on university rankings and in a theoret-
ical discussion focused on the classificatory and repre-
sentational dimensions of these instruments. The re-
sults show that rankings, in addition to functioning as 
evaluation tools, tend to naturalize situated criteria as 
legitimate parameters of excellence, thereby reinforc-
ing asymmetries of an anglophone, geopolitical, disci-
plinary, and reputational nature. It is concluded that 
their apparent objectivity conceals situated choices, 
with effects on recognition, institutional hierarchization, 
and university governance. 
Keywords: International university rankings. Univer-
sity governance. Knowledge organization. Sociology of 
science. 
 

1.  Introdução 
Nas últimas décadas, os rankings universitários 
internacionais, também referidos como rankings 
globais, consolidaram-se como fontes de infor-
mação privilegiadas na comparação entre insti-
tuições de ensino superior em escala global. 
Seus resultados passaram a orientar decisões de 
gestores universitários, agências de fomento, 

órgãos governamentais, docentes e estudantes, 
influenciando estratégias de avaliação, visibili-
dade, reputação, internacionalização, atração de 
talentos e captação de recursos. Essa expansão 
acompanha o acirramento da competição entre 
universidades, em um cenário marcado pela 
pressão por produtividade, reconhecimento e 
prestação de contas à sociedade, o que intensifi-
cou a demanda por indicadores de desempenho. 

https://orcid.org/0000-0002-0310-2331
https://orcid.org/0000-0003-1250-3767
mailto:chavesguimaraes@unesp.br
https://orcid.org/0000-0002-0310-2331
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Nesse contexto, os rankings passaram a integrar 
o repertório de instrumentos mobilizados na for-
mulação de políticas, na definição de prioridades 
institucionais e na construção de imagens públi-
cas de excelência. 

Esse protagonismo dos rankings, contudo, con-
vive com um conjunto expressivo de críticas. A 
literatura internacional tem apontado limitações 
metodológicas recorrentes, problemas relaciona-
dos à seleção e ao peso dos indicadores, assi-
metrias linguísticas, geopolíticas e disciplinares, 
além da tendência de privilegiar determinados 
perfis institucionais em detrimento da diversidade 
de missões, contextos e trajetórias das universi-
dades. Tais questões sugerem que os rankings 
não operam apenas como mecanismos de men-
suração. Ao classificar, ordenar e tornar algumas 
instituições mais visíveis do que outras, eles tam-
bém participam da produção de hierarquias sim-
bólicas e da legitimação de certos modelos de 
excelência universitária. Nessa perspectiva, po-
dem ser compreendidos, ainda, como instrumen-
tos informacionais que organizam visibilidades 
institucionais e oferecem uma via de aproxi-
mação com debates próprios da Organização do 
Conhecimento. 

Partindo desse quadro, o artigo busca responder 
à seguinte questão: de que modo os vieses cul-
turais presentes nos rankings universitários inter-
nacionais podem ser compreendidos como for-
mas de consagração e violência simbólicas, con-
siderando que tais rankings atuam como instru-
mentos classificatórios que organizam e hierar-
quizam visibilidades institucionais, com efeitos 
representacionais e de governança? 

O objetivo do artigo é analisar os vieses culturais 
presentes nos rankings universitários internacio-
nais, a fim de discutir como esses instrumentos 
participam da consagração de determinados mo-
delos de excelência institucional, da reprodução 
de violência simbólica e da organização da visi-
bilidade institucional, com implicações para a go-
vernança universitária. De modo mais específico, 
busca-se caracterizar os usos dos rankings na 
governança universitária; discutir como tais ins-
trumentos classificatórios participam da consa-
gração de determinados modelos de excelência 
e da reprodução de violência simbólica, ao orga-
nizar e representar visibilidades institucionais; 
sistematizar criticamente os principais vieses cul-
turais e objeções formulados pela literatura cien-
tífica; e examinar as propostas de aper-
feiçoamento desses instrumentos. 

Ao tomar os rankings como instrumentos de ava-
liação e, ao mesmo tempo, como modalidades 
específicas de Sistemas de Organização do Con-

hecimento, o artigo articula o debate sobre go-
vernança universitária a uma leitura sociológica 
atenta aos processos de consagração e violência 
simbólica (Bourdieu, 1976; 1989) que estruturam 
o espaço acadêmico. Isso se deve ao fato de que 
os rankings classificam, ordenam e representam 
visibilidades institucionais por meio de critérios, 
indicadores e posições comparáveis, produzindo 
imagens públicas de excelência universitária 
(Guimarães, 2020; Guimarães; Holland e Camp-
bell, 2020). 

Metodologicamente, trata-se de pesquisa biblio-
gráfica de caráter analítico-interpretativo. O es-
tudo se apoia na literatura internacional sobre 
rankings universitários para discutir seus usos na 
governança universitária, os vieses culturais que 
os permeiam e as propostas de aperfeiçoamento 
formuladas nesse debate. Em articulação com 
esse percurso, mobiliza-se uma discussão teó-
rica voltada à interpretação dos rankings em suas 
dimensões classificatória, representacional e po-
lítica, com ênfase em sua atuação como instru-
mentos de consagração e violência simbólica e 
como formas de organização do conhecimento, 
na medida em que organizam e representam vi-
sibilidades institucionais. Com isso, busca-se ar-
ticular a discussão da literatura a uma chave in-
terpretativa capaz de conferir maior densidade 
analítica aos vieses identificados. 

O artigo está organizado em quatro seções, além 
desta introdução e das considerações finais. Na 
seção 2 apresentam-se características e usos 
dos rankings universitários internacionais no âm-
bito da governança universitária. A seção 3 dis-
cute a relação entre rankings, consagração e vio-
lência simbólica. A seção 4 sistematiza critica-
mente os vieses culturais dos rankings em sua 
dimensão classificatória e representacional. Por 
fim, a seção 5 apresenta propostas e recomen-
dações voltadas ao aperfeiçoamento desses ins-
trumentos. 

2.  Rankings internacionais  
na governança universitária: 
características e usos 
Os rankings universitários internacionais consoli-
daram-se, nas últimas décadas, como instrumen-
tos amplamente mobilizados na comparação en-
tre instituições de ensino superior em escala glo-
bal. Embora experiências de classificação uni-
versitária remontem ao século XIX e rankings na-
cionais tenham ganhado visibilidade ao longo do 
século XX, foi a partir dos anos 2000, com a pro-
jeção internacional de rankings de grande circu-
lação, que esses instrumentos passaram a in-
fluenciar de modo mais direto o debate sobre 
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qualidade, excelência e competitividade no en-
sino superior (Rauhvargers, 2011). Seu cresci-
mento acompanha o acirramento da competição 
entre universidades, a expansão de demandas 
por transparência e a busca por parâmetros sin-
téticos capazes de oferecer comparações rápi-
das e de ampla circulação. 

Concebidos como fontes secundárias de infor-
mação, os rankings universitários podem ser 
compreendidos como instrumentos que, à se-
melhança de dicionários e enciclopédias, sele-
cionam, organizam e sintetizam dados oriundos 
de fontes primárias, como relatórios institucio-
nais, para subsidiar processos decisórios que, 
por sua vez, repercutem na produção de novas 
informações (Cacaly et al., 2004; Cunha e Caval-
canti, 2008). 

Em termos gerais, os rankings podem ser com-
preendidos como ordenações de instituições 
construídas a partir de conjuntos relativamente 
padronizados de indicadores, combinando dados 
quantitativos, métricas reputacionais e procedi-
mentos de agregação que produzem posições 
ordinais facilmente comunicáveis. Essa simplifi-
cação torna os rankings particularmente atraen-
tes para diferentes públicos, entre eles gestores 
universitários, governos, agências de fomento, 
meios de comunicação, estudantes e suas famí-
lias, e explica parte de sua força como referência 
comparativa em escala internacional (Usher e 
Savino, 2007; Hazelkorn, 2011). Seus resultados 
vêm sendo utilizados para finalidades diversas, 
como projeção internacional, construção de 
reputação, atração de estudantes e pesquisado-
res, formulação de políticas institucionais, alo-
cação de recursos, estabelecimento de parcerias 
e acompanhamento comparativo do desem-
penho universitário. 

No âmbito da governança universitária, os ran-
kings passaram a desempenhar papel expres-
sivo na definição de prioridades e estratégias ins-
titucionais. Seus resultados vêm sendo utilizados 
em processos de autoavaliação, planejamento, 
internacionalização, benchmarking e formulação 
de políticas, ao mesmo tempo que influenciam 
expectativas externas quanto à posição relativa e 
ao prestígio das universidades. Essa capacidade 
de condensar realidades complexas em classifi-
cações de ampla circulação contribui para que 
sejam tomados como referências em decisões 
administrativas e em políticas de ensino superior. 
Ao mesmo tempo, essa centralidade amplia seu 
poder de indução sobre comportamentos institu-
cionais, sobretudo quando os resultados dessas 
classificações passam a ser incorporados como 
sinais públicos de qualidade e reconhecimento 
(Taylor et al., 2014). 

Entre os rankings internacionais ou globais mais 
influentes destacam-se o Academic Ranking of 
World Universities (ARWU), o Times Higher Edu-
cation (THE) e o QS World University Rankings.  

O Academic Ranking of World Universities 
(ARWU), também conhecido como ranking de 
Shanghai, tornou-se referência emblemática 
desse universo comparativo. Sua metodologia 
privilegia indicadores associados à pesquisa e à 
distinção acadêmica tradicional, como pre-
miações de alto prestígio, presença de pesquisa-
dores altamente citados e desempenho bibliomé-
trico, o que favorece universidades intensivas em 
pesquisa e historicamente consolidadas (Liu e 
Cheng, 2005; Hazelkorn, 2019). Na literatura, 
uma das críticas dirigidas ao ARWU refere-se ao 
peso atribuído a distinções acadêmicas tradicio-
nais, como o Prêmio Nobel e a Medalha Fields, o 
que reforça a primazia das chamadas “ciências 
duras” (Axel-Berg, 2015). Também se apontam 
limites quanto à representatividade internacional 
do ranking, sobretudo em relação a países do Sul 
Global (Pandiela-Dominique et al., 2018), bem 
como problemas de replicabilidade dos resulta-
dos, relevância dos indicadores e recuperação 
de dados (Krauskopf, 2021). 

O Times Higher Education World University Ran-
kings (THE) combina indicadores quantitativos e 
reputacionais, articulando dimensões relaciona-
das a ensino, pesquisa, citações, internacionali-
zação e receitas provenientes da indústria. Essa 
composição amplia o escopo comparativo do 
ranking, mas também preserva a centralidade de 
métricas que reforçam a visibilidade de insti-
tuições já bem posicionadas no cenário interna-
cional (Rauhvargers, 2011; Baty, 2014). 

O QS World University Rankings (QS), por sua 
vez, atribui peso expressivo aos indicadores 
reputacionais, articulando-os a métricas de inter-
nacionalização e desempenho acadêmico. Essa 
configuração contribui para sua ampla dissemi-
nação e apelo comunicacional, ao mesmo tempo 
que ajuda a compreender por que reputação, vi-
sibilidade e inserção internacional ocupam lugar 
tão destacado nas classificações globais 
(Hazelkorn, 2011). 

Em conjunto, ARWU, THE e QS mostram como 
os rankings “globais” passaram a integrar, de 
forma crescente, a governança universitária con-
temporânea, o que ajuda a compreender por que 
seus critérios, pressupostos e efeitos passaram 
a ser objeto de escrutínio crítico na literatura 
(Hazelkorn, 2019).  

Esses rankings, em que pese sua ampla 
abrangência e utilização na governança universi-
tária, são passíveis de inúmeros vieses de natu-
reza cultural, os quais, ao consagrarem certos 
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modelos de universidade, excelência e reconhe-
cimento evidenciam mecanismos de consa-
gração e violência simbólica, como se abordará 
na seção a seguir. 

3.  Rankings, consagração e violência 
simbólica 
Os vieses culturais dos rankings universitários 
podem ser compreendidos de modo mais preciso 
quando esses instrumentos são lidos como me-
canismos de consagração simbólica. Ao classifi-
car e ordenar instituições segundo critérios apre-
sentados como universais ou “globais”, os ran-
kings distribuem reconhecimento público, legiti-
mam posições hierárquicas e reafirmam determi-
nada definição de excelência acadêmica. Nessa 
perspectiva, os rankings deixam de aparecer 
apenas como instrumentos técnicos de compa-
ração entre instituições e passam a ser com-
preendidos como instâncias de consagração, 
pois atribuem visibilidade, reconhecimento e va-
lor diferencial às universidades a partir de crité-
rios socialmente construídos.  

Em Homo Academicus, Bourdieu (1988) mostra 
que o espaço universitário é também um espaço 
de disputas por autoridade, prestígio e reconhe-
cimento. Em Le champ scientifique, explicita que 
a produção científica se organiza em um campo 
relativamente autônomo, estruturado por re-
lações de força e por disputas em torno dos cri-
térios legítimos de valoração e hierarquização do 
conhecimento (Bourdieu, 1976). É nesse hori-
zonte que, em Social Space and Symbolic Po-
wer, a classificação aparece integrada às lutas 
simbólicas por imposição de visões legítimas do 
mundo social (Bourdieu, 1989). 

Essas contribuições teóricas se mostram particu-
larmente fecundas para a análise dos rankings, 
uma vez que tais instrumentos condensam reali-
dades institucionais heterogêneas em listas ordi-
nais simples, amplamente disseminadas e facil-
mente apropriáveis por gestores, formuladores 
de políticas, mídia e mercado educacional. Ao 
converterem diferenças complexas em posições 
comparáveis, os rankings transformam a classifi-
cação em linguagem pública de excelência e 
fazem dessa linguagem um princípio de reconhe-
cimento. Essa operação classificatória se apoia, 
contudo, em critérios que não decorrem de qual-
quer universalidade neutra. Ao contrário, tende a 
generalizar um modelo historicamente situado de 
universidade, fortemente orientado pela pes-
quisa intensiva, internacionalização em moldes 
competitivos e reputação acumulada em circuitos 
acadêmicos desigualmente estruturados 
(Hazelkorn, 2011), dinâmica à qual se associam 

indicadores de produtividade e desempenho bi-
bliométrico amplamente valorizados nos ran-
kings. 

A existência de desigualdades entre universida-
des, por si só, não esgota o problema da violên-
cia simbólica, que se manifesta quando parâme-
tros históricos e situados são elevados à con-
dição de medida legítima do mérito institucional. 
Nessa lógica, critérios produzidos em contextos 
específicos — como a produtividade em determi-
nadas áreas, a publicação em inglês, a inserção 
em redes internacionais de colaboração e o re-
conhecimento reputacional — passam a definir, 
de forma ampliada, o que conta como excelência 
universitária. Com isso, a comparação entre uni-
versidades passa a operar segundo uma lógica 
de reconhecimento em que certos perfis institu-
cionais, temáticos, linguísticos, geopolíticos e 
disciplinares se tornam mais facilmente reconhe-
cidos como exemplares. Em diálogo com Bour-
dieu e Passeron (1977), pode-se dizer que os 
rankings contribuem para universalizar um arbi-
trário cultural, isto é, um conjunto de critérios his-
toricamente situados que passa a ser reconhe-
cido como padrão geral de excelência, favore-
cendo determinados contextos institucionais e 
tradições acadêmicas, como demonstra a reite-
rada expressão “universidades de classe mun-
dial”. Sob esse ângulo, a violência simbólica 
opera de forma sutil, ao naturalizar parâmetros 
situados e fazê-los valer como expressão evi-
dente da excelência universitária em escala glo-
bal. 

Em Bourdieu (1986), as diferentes espécies de 
capital — econômico, cultural, social e simbólico 
— distribuem-se de forma desigual no espaço 
acadêmico e podem ser convertidas umas nas 
outras, reforçando posições já vantajosas e, as-
sim, perpetuando um status quo. No universo dos 
rankings universitários, essa dinâmica se torna 
especialmente visível em instituições de longa 
trajetória, que contam com mais recursos, maior 
internacionalização, preponderância de atuação 
nas denominadas “ciências duras”, em um am-
biente prioritariamente anglófono, com forte in-
serção em redes de pesquisa e reconhecimento 
acumulado em avaliações reputacionais, que 
tendem a reunir condições prévias para alcançar 
posições superiores. Os rankings operam, assim, 
como instâncias de conversão de capitais em 
consagração pública, ao transformarem recursos 
e vantagens previamente acumulados em sinais 
visíveis de excelência. Essas posições, uma vez 
alcançadas e publicamente reiteradas, realimen-
tam o prestígio das mesmas instituições, am-
pliando sua capacidade de atrair financiamento, 
parcerias, docentes, estudantes e atenção midiá-
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tica. Forma-se, desse modo, um circuito de legi-
timação cumulativa em que os rankings não 
criam do zero a distinção entre universidades, 
mas a reforçam e a tornam mais visível. Nesse 
sentido, sua função consagratória aproxima-se 
do que Bourdieu (1996) identifica, em A nobreza 
de Estado, como mecanismos institucionais de 
legitimação das elites, isto é, processos por meio 
dos quais determinadas posições passam a ser 
reconhecidas como naturalmente superiores. 

Estudos recentes (Brankovic, Ringel e Werron, 
2022) permitem compreender melhor esse ponto 
ao mostrarem, de um lado, como os rankings se 
estabilizam e se legitimam por meio de proces-
sos organizados de trabalho de fronteira (boun-
dary work) e, de outro, como sua eficácia social 
se apoia fortemente em reputações sedimenta-
das, inclusive no recrutamento de estudantes in-
ternacionais (Soysal, Baltaru e Cebolla-Boado, 
2024). Nesse contexto, os rankings tendem a 
premiar capitais já concentrados e a reapresentar 
como desempenho comparável aquilo que, em 
larga medida, resulta de histórias institucionais 
desiguais. As implicações dessa lógica ultrapas-
sam o plano da representação e alcançam dire-
tamente a governança universitária. Ao se con-
solidarem como instrumentos de comparação, os 
rankings passam a orientar prioridades institucio-
nais, estratégias de internacionalização, alo-
cação de recursos, políticas de recrutamento e 
formas de construção da imagem das universida-
des, de tal modo que um conjunto de “estraté-
gias” artificialmente construídas se sobreponha 
ao próprio fazer científico-educacional de uma 
universidade.  

A literatura recente tem mostrado que os ran-
kings integram formas de governança apoiadas 
na quantificação do desempenho e em procedi-
mentos algorítmicos de comparação entre insti-
tuições (Chen e Chan, 2021), ao mesmo tempo 
que preservam notável resiliência discursiva, isto 
é, continuam a ser percebidos como referências 
legítimas mesmo diante do volume de críticas 
que recebem (Hamann e Ringel, 2023). Esse ce-
nário sugere que a força dos rankings decorre, 
em larga medida, da capacidade de reduzir a 
complexidade do espaço universitário a esque-
mas classificatórios simples e inteligíveis, ampla-
mente apropriáveis por gestores, mídia e formu-
ladores de políticas.  

A força simbólica desses instrumentos incide 
também sobre a condução do espaço universitá-
rio. Quando esse tipo de classificação passa a 
ser reconhecido como retrato legítimo de presti-
gio institucional, as universidades tendem a reor-
ganizar prioridades, investimentos e estratégias 
de internacionalização segundo essa lógica de 
consagração. Desse modo, a violência simbólica 

associada aos rankings manifesta-se na consa-
gração de determinados modelos institucionais e 
na indução de comportamentos orientados pela 
busca de posições mais vantajosas nas classifi-
cações. A adesão prática a parâmetros que com-
primem a pluralidade das missões universitárias 
e reposicionam a governança segundo hierar-
quias previamente legitimadas torna-se ex-
pressão da violência simbólica. 

É nesse ponto que a literatura crítica sobre os 
vieses culturais dos rankings se torna particular-
mente relevante, pois oferece os elementos ne-
cessários para sistematizar como esses meca-
nismos se traduzem em escolhas metodológicas, 
recortes linguísticos, assimetrias geopolíticas, 
privilégios disciplinares e efeitos sobre a gover-
nança universitária. 

4.  Os vieses culturais nos rankings 
universitários 
Compreendidos como instrumentos de consa-
gração e violência simbólica, os rankings univer-
sitários também podem ser analisados como mo-
dalidades específicas de Sistemas de Organi-
zação do Conhecimento (SOC), na medida em 
que classificam, ordenam e representam visibili-
dades institucionais por meio de critérios, indica-
dores e posições comparáveis (Guimarães, 
2020; Guimarães, Holland e Campbell, 2020). 
Em jogo estão as formas de definir a excelência 
universitária, de atribuir visibilidade institucional e 
de ampliar a legitimidade de perfis acadêmicos já 
favorecidos. A literatura internacional tem insis-
tido que tais rankings não constituem instrumen-
tos neutros de comparação, pois selecionam di-
mensões específicas do desempenho universitá-
rio, atribuem pesos desiguais a esses elementos 
e convertem essa operação em listas ordinais de 
ampla circulação pública (Jeremic et al., 2011; 
Hazelkorn, 2019). Assim, mais do que registrar 
diferenças entre instituições, os rankings estabi-
lizam certas definições de qualidade, prestígio e 
excelência, convertendo-as em parâmetros legí-
timos de comparação. 

A projeção internacional das universidades tende 
a ser aferida a partir de circuitos acadêmicos em 
que o inglês ocupa posição privilegiada como 
idioma da comunicação científica — o que inclui 
publicação, citação e disseminação do conheci-
mento produzido — , assim como do ensino su-
perior voltado ao reconhecimento em escala in-
ternacional. 

Esse traço não se restringe ao idioma em si, al-
cançando também a concentração da visibilidade 
editorial em bases e periódicos internacionais, 
bem como a valorização de formas específicas 
de internacionalização. Com isso, universidades 
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inseridas em circuitos anglófonos, ou mais aptas 
a adaptar-se a eles, passam a reunir vantagens 
acumulativas em termos de reputação, impacto e 
presença internacional (Harvey, 2008; Jöns e 
Hoyler, 2013; Piller e Cho, 2013; Villaseñor-Be-
cerra, Moreno-Arellano e Flores-Orozco, 2015; 
Scherlen, 2020). O que se apresenta como com-
paração global entre instituições incorpora, 
desse modo, condições desiguais de acesso à 
circulação científica internacional. A pressão por 
competitividade global tem levado pesquisadores 
e universidades do Sul Global a adequar suas 
práticas de comunicação científica a padrões edi-
toriais do Norte, em especial pela exigência cres-
cente de publicação em inglês. Nessa chave, a 
língua passa a compor uma das condições de re-
conhecimento classificatório. 

Em sentido mais amplo, esse quadro remete a 
um viés geopolítico. Os rankings tendem a tomar 
como referência geral de excelência um modelo 
institucional associado ao Norte Global, forte-
mente ligado à universidade de pesquisa, à com-
petitividade internacional e à ampla inserção em 
redes acadêmicas consolidadas. Diferenças te-
rritoriais, históricas, econômicas e institucionais 
são, assim, comprimidas em métricas comuns, 
como se todas as universidades partissem de 
condições equivalentes. Essa generalização re-
duz a sensibilidade das classificações à diversi-
dade efetiva do ensino superior mundial e ajuda 
a explicar as críticas dirigidas à cobertura geo-
gráfica desigual dos rankings e à sua limitada ca-
pacidade de reconhecer contextos nacionais e 
regionais distintos (Pusser e Marginson, 2013; 
Taylor et al., 2014; Zhou e Wu, 2016; Perez-Me-
jias, Chiappa e Guzman-Valenzuela, 2018).  

Em vez de apenas comparar instituições, os ran-
kings contribuem para difundir um ideal de uni-
versidade de classe mundial que nem sempre co-
rresponde às missões, prioridades e condições 
de grande parte das instituições. Por essa razão, 
a literatura registra críticas recorrentes ao baixo 
grau de sensibilidade dos rankings aos contextos 
nacionais e regionais, bem como à sua cobertura 
limitada diante da diversidade efetiva do ensino 
superior mundial. Em vários casos, essas limi-
tações estimularam a criação de rankings re-
gionais ou temáticos, como tentativa de oferecer 
comparações mais contextualizadas e menos 
dependentes de um único modelo universali-
zante. Embora alguns desses rankings possuam 
edições ‘regionais’, por exemplo, voltadas à 
América Latina, observa-se que isso nem sempre 
se traduz em efetivo reconhecimento de contex-
tos específicos, pois, em muitos casos, tais recor-
tes acabam por reiterar a posição marginal ou de 
exceção desses contextos no interior da lógica 
classificatória dominante. 

Outro viés recorrente refere-se à primazia da 
pesquisa. Os rankings atribuem peso elevado à 
produção científica, ao impacto de citações, à 
presença de pesquisadores altamente citados e, 
em alguns casos, a distinções acadêmicas tradi-
cionais, como o Prêmio Nobel, a Medalha Fields 
e publicações em Nature e Science, reforçando a 
vantagem das chamadas “ciências duras” e redu-
zindo o alcance comparativo do ranking para 
áreas em que outras formas de produção e circu-
lação do conhecimento adquirem maior peso. 
Esse desenho favorece universidades intensivas 
em pesquisa e áreas com maior densidade con-
solidada em indicadores bibliométricos, ao 
mesmo tempo que reduz a visibilidade de outras 
missões universitárias, como o ensino, a ex-
tensão e a inserção regional. No caso do ARWU, 
essa orientação aparece de modo particular-
mente nítido, já que sua metodologia privilegia in-
dicadores associados à pesquisa de alto prestí-
gio e às chamadas ciências duras (Bornmann, 
De Moya-Anegón e Mutz, 2013; Goglio, 2016; 
Gadd, 2020). A excelência universitária passa, 
assim, a ser lida sobretudo a partir de atributos 
mais facilmente capturados por métricas de pro-
dução e impacto científico. Desse modo, ensino, 
impacto social, inserção regional, extensão e ino-
vação costumam aparecer de modo residual ou 
indireto, enquanto produtividade científica, ci-
tações e reputação acadêmica recebem peso 
desproporcional. Esse padrão favorece a univer-
sidade intensiva em pesquisa e enfraquece a vi-
sibilidade de instituições cuja atuação se define 
mais fortemente por outras missões. 

Também merece destaque o viés reputacional, 
presente sobretudo no THE e no QS. Embora os 
indicadores de reputação sejam apresentados 
como forma de captar reconhecimento entre pa-
res, eles trazem um forte componente subjetivo e 
tendem a prolongar prestígio já acumulado, além 
de reproduzir percepções cristalizadas sobre o 
status das instituições. Além disso, as pesquisas 
reputacionais dependem da distribuição desigual 
de respondentes por região e área, o que pode 
reforçar vieses geográficos, linguísticos e institu-
cionais. Universidades historicamente mais visí-
veis tornam-se também mais lembradas e mais 
bem avaliadas, enquanto instituições menos con-
hecidas enfrentam barreiras adicionais para alte-
rar sua posição, mesmo quando apresentam mu-
danças relevantes em seu desempenho.  

Nesse sentido, a classificação contribui para re-
afirmar reputações anteriores, convertendo pres-
tígio acumulado em legitimidade comparativa 
(Volkwein e Sweitzer, 2006; Van Vught, 2008; 
Safón, 2013; Marginson, 2014). O efeito é circu-
lar: a reputação favorece a classificação, e a 
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classificação amplia a reputação. Assim, a repu-
tação medida pelos rankings aproxima-se mais 
da visibilidade acumulada do que de uma ava-
liação qualitativa do conjunto das atividades uni-
versitárias. 

À vista desse conjunto de questões, o Quadro 1 
reúne os principais vieses culturais associados 
aos rankings universitários, acompanhados de 
uma síntese analítica e de referências-chave.

 
Vieses Síntese analítica Referências-chave 

Anglófono A projeção internacional das universidades tende a ser aferida a partir de 
circuitos acadêmicos fortemente marcados pelo uso do inglês, pela visibilidade 
editorial e por formas específicas de internacionalização, o que favorece 
instituições mais bem inseridas nesses fluxos. 

van Raan (2005); 
Marginson; Van der Wende 
(2007); Hazelkorn (2011; 
2019); Scherlen (2020) 

Geopolítico A excelência universitária tende a ser medida a partir de um modelo institucional 
associado ao Norte Global, o que comprime diferenças territoriais, econômicas 
e históricas e reduz a sensibilidade dos rankings à diversidade do ensino 
superior mundial. A distribuição desigual de recursos, visibilidade internacional e 
inserção em redes globais afeta as chances de reconhecimento, em especial 
para universidades do Sul Global. 

Ordorika e Lloyd (2015); 
Perez-Mejias, Chiappa e 
Guzman-Valenzuela 
(2018); Pandiela-
Dominique et al. (2018) 

Primazia da 
pesquisa 

Os rankings atribuem maior valor à produção científica, ao impacto de citações, 
às distinções acadêmicas tradicionais e a áreas de maior densidade 
bibliométrica, com menor sensibilidade ao ensino, à extensão e a outras 
missões universitárias. 

Liu e Cheng (2005); 
Rauhvargers (2011); Taylor 
et al. (2014); Axel-Berg 
(2015); Gadd (2020). 

Reputacional Indicadores baseados em reputação tendem a reciclar prestígio acumulado, 
ampliando a vantagem de universidades historicamente reconhecidas e 
reforçando a permanência das instituições já bem classificadas. 

Bowman e Bastedo (2011); 
Marginson (2014); 
Hazelkorn (2019) 

Quadro 1. Síntese analítica dos vieses culturais nos rankings Shanghai, THE e QS

Os quatro vieses culturais reunidos no Quadro 1 
não atuam de forma isolada. Sua operacionali-
zação depende de uma transversalidade meto-
dológica que seleciona indicadores, hierarquiza 
atributos, atribui pesos desiguais e converte dife-
renças complexas em classificações de ampla 
circulação. Nesse plano, a literatura aponta pro-
blemas ligados à opacidade dos métodos de 
cálculo, à agregação de dados heterogêneos em 
uma única escala ordinal e à redução da comple-
xidade universitária a índices sintéticos facil-
mente comunicáveis (Tofallis, 2012; Taylor et al., 
2014; Kosztyán et al., 2019). Somam-se a isso a 
dependência de bases bibliográficas, dados ins-
titucionais autodeclarados e levantamentos repu-
tacionais, o que torna menos nítida a comparabi-
lidade entre universidades situadas em contextos 
distintos. 

Esse enquadramento metodológico repercute di-
retamente sobre o tipo de universidade que tende 
a ser favorecido pelas classificações. Em geral, 
os rankings premiam instituições maiores, mais 
antigas, mais ricas, mais internacionalizadas e 
mais intensivas em pesquisa, sobretudo em 
áreas de maior densidade bibliométrica e maior 
presença em bases internacionais (Altbach, 
2006; Robinson, 2014; Goglio, 2016; Jalote, 
2019). Assim, vantagens historicamente acumu-
ladas passam a ser convertidas em sinais públi-
cos de mérito comparativo, o que ajuda a com-
preender por que os rankings podem atuar, ao 

mesmo tempo, como instrumentos de consa-
gração e de violência simbólica. (Bourdieu, 1976; 
1989). 

Essa leitura permite acrescentar que os vieses 
culturais dos rankings não se restringem à es-
colha de indicadores ou ao peso atribuído a de-
terminados atributos institucionais. Eles dizem 
respeito também ao modo como esses instru-
mentos classificam, ordenam e representam uni-
versidades. Sob esse ângulo, os rankings podem 
ser compreendidos como modalidades específi-
cas de Sistemas de Organização do Conheci-
mento, pois operam por recortes analítico-sintéti-
cos, estruturas facetadas, regras de aplicação e 
notações classificatórias historicamente situa-
das. Como ocorre com outros SOC, tampouco 
aqui há neutralidade: os critérios de seleção, hie-
rarquização e visibilidade incorporam valores e 
escolhas situadas no tempo e no espaço, razão 
pela qual seus vieses culturais se manifestam 
também no plano da organização e da represen-
tação do conhecimento (Barité, 2001; Olson, 
2002; Guimarães, 2017; Guimarães et al., 2019). 

A identificação desses vieses e de sua transver-
salidade metodológica ajuda a compreender por 
que a literatura recente tem proposto caminhos 
para o aperfeiçoamento dos rankings, sua con-
textualização e uso mais cauteloso de seus re-
sultados, como se verifica nas discussões reuni-
das na seção seguinte. 
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5. Propostas e recomendações  
para o aperfeiçoamento dos rankings 
universitários 
A identificação dos vieses culturais e de sua 
transversalidade metodológica ajuda a situar as 
respostas que vêm sendo formuladas para o 
aperfeiçoamento dos rankings universitários. Es-
sas proposições abrangem desde a exigência de 
maior transparência e inteligibilidade até a defesa 
de usos mais contextualizados, da adoção de 
boas práticas na produção dos rankings e da in-
corporação de critérios mais sensíveis à diversi-
dade institucional. Assim, em vez de propor a 
simples rejeição desses instrumentos, algumas 
discussões apontam para as condições em que 
seu emprego pode ocorrer de modo mais conse-
quente. 

Um primeiro eixo refere-se à transparência e à 
inteligibilidade. Nessa direção, Moed (2017) 
chama atenção para a necessidade de que as 
universidades e os demais usuários compreen-
dam com clareza a relação entre o que os ran-
kings declaram medir, o que efetivamente me-
dem, como calculam suas pontuações e o que 
seus resultados significam. A esse respeito, a 
discussão envolve a própria ferramenta classifi-
catória, assim como a compreensão ainda insufi-
ciente de pressupostos, limites e interesses en-
volvidos na seleção dos indicadores. Por isso, o 
aperfeiçoamento dos rankings supõe ampliar a 
capacidade crítica da comunidade universitária 
para discutir critérios, métodos de cálculo e for-
mas de apresentação (Davis, 2016; Gadd; Hol-
mes e Shearer, 2021; Ioannidis et al., 2007). 

Um segundo eixo diz respeito ao uso crítico e 
contextualizado dos rankings. Esses instrumen-
tos não devem ser tomados como fonte única de 
avaliação institucional, nem servir como referên-
cia exclusiva para definir metas, políticas ou alo-
cação de recursos. Seu uso, como fonte de infor-
mação, ganha maior consistência quando inte-
grado a sistemas mais amplos de garantia de 
qualidade, avaliação e benchmarking, em diá-
logo com a missão, a trajetória e as prioridades 
de cada universidade. Nessa mesma direção, há 
advertências quanto aos riscos de mudanças ar-
tificiais de perfil institucional voltadas unicamente 
à ascensão nas classificações, bem como de 
práticas de manipulação de dados e informações 
públicas com o objetivo de melhorar posições 
(Salmi e Saroyan, 2007; Saisana; D’Hombres e 
Saltelli, 2011; Johnes, 2018; Huang et al., 2020). 

Um terceiro eixo refere-se à busca de compa-
rações mais sensíveis ao contexto. Nesse caso, 
figuram entre as propostas a separação das uni-
versidades em grupos de similaridade, a compa-
ração entre instituições com perfis próximos, a 

ampliação do foco disciplinar e a criação de ran-
kings regionais, locais ou temáticos.  

Essas alternativas procuram responder ao pro-
blema recorrente dos rankings globais que com-
primem diferenças institucionais, históricas e te-
rritoriais em métricas comuns. Ao favorecer com-
parações entre instituições mais próximas em 
missão, estrutura ou área de atuação, tais pro-
postas tendem a oferecer interpretações menos 
redutoras e mais ajustadas à diversidade efetiva 
do ensino superior (García et al., 2012; Ben-
gotxea e Buela-Casal, 2013; Hazelkorn e Gibson, 
2017). Nesse sentido, observa-se que a previsão 
de rankings específicos, como o QS Top 50 un-
der 50 ou o Latin America University Rankings, 
constituem tentativas de contextualizar a catego-
rização, mas ainda esbarram no problema de não 
considerarem as universidades a partir de crité-
rios mais consistentes de similaridade institucio-
nal. 

Um quarto eixo concentra-se nos princípios e nas 
boas práticas para a produção dos rankings. 
Nesse contexto, ganham destaque os Princípios 
de Berlim para Rankings de Instituições de En-
sino Superior, elaborados pelo International Ran-
king Expert Group (IREG), com orientações rela-
tivas aos objetivos dos rankings, à configuração 
dos indicadores e pesos, à coleta e ao processa-
mento dos dados e à apresentação dos resulta-
dos.  

Entre os aspectos salientados estão o reconhe-
cimento da diversidade de missões das insti-
tuições, a necessidade de metodologias transpa-
rentes, o uso de dados auditados e a clareza 
quanto aos públicos a que se destinam os ran-
kings. Esses princípios contribuem para deslocar 
a discussão de uma simples disputa por posições 
para um exame mais qualificado da consistência 
e da responsabilidade dos instrumentos classifi-
catórios (IREG, 2006; Stratilatis, 2014; Ganga-
Contreras, Martin e Viancos, 2019) 

À vista dessas discussões, o Quadro 2 reúne os 
principais eixos de aperfeiçoamento identificados 
na literatura sobre rankings universitários, acom-
panhados de uma síntese analítica e de referên-
cias-chave. 

Os eixos sintetizados no Quadro 2, na página si-
guiente, indicam que o aperfeiçoamento dos ran-
kings depende de uma revisão mais ampla dos 
critérios que definem a qualidade universitária, 
organizam a comparação entre instituições e atri-
buem legitimidade pública a seus resultados. 
Nessa direção, as proposições aqui reunidas 
deslocam o debate do plano estritamente classi-
ficatório para um exame mais atento das finalida-
des, dos limites e das condições de uso desses 
instrumentos. 
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Eixos de aperfeiçoamento Síntese analítica Referências-chave 

Transparência e 
inteligibilidade 

Exige clareza sobre o que o ranking declara medir, o que 
efetivamente mede, como calcula pontuações e o que seus 
resultados significam para usuários distintos. 

Moed (2017); Gadd (2020); 
Vidal e Ferreira (2020) 

Uso crítico e 
contextualizado 

Propõe que rankings não sejam utilizados como fonte única de 
avaliação ou planejamento, mas como um entre vários 
referenciais, em consonância com a missão e o contexto 
institucional. 

Robinson (2014); Hazelkorn 
(2019); Huang et al. (2020) 

Comparações mais 
sensíveis ao contexto 

Recomenda agrupamentos por similaridade, foco disciplinar, 
múltiplas fontes de dados e formatos mais atentos à 
diversidade institucional e regional. 

Bengotxea e Buela-Casal 
(2013); Taylor et al. (2014); 
Bellantuono et al. (2022) 

Princípios e boas práticas Defende objetivos claros, metodologias transparentes, dados 
auditados, comparabilidade defensável e apresentação 
responsável dos resultados. 

IREG (2006); Harvey (2008); 
Rauhvargers (2013) 

Quadro 2. Síntese analítica de propostas e recomendações para o aperfeiçoamento dos rankings universitários

6. Considerações finais 
Este artigo examinou os rankings universitários 
internacionais como fontes de informação para a 
governança universitária, bem como os vieses 
culturais que orientam seus critérios de ava-
liação. Partiu-se do entendimento de que tais 
rankings se consolidaram como instrumentos de 
ampla circulação no ensino superior contem-
porâneo, com efeitos sobre a visibilidade institu-
cional, a formulação de estratégias e a definição 
pública do que passa a contar como excelência 
universitária. 

A análise desenvolvida ao longo deste artigo per-
mitiu sustentar que os rankings não constituem 
simples instrumentos técnicos de comparação. 
Ao ancorar esse argumento na perspectiva teó-
rica bourdieusiana, os rankings revelam-se vin-
culados a processos de consagração e de violên-
cia simbólica, pois transformam vantagens histo-
ricamente acumuladas em sinais de mérito com-
parativo e legitimam, como se fossem universais, 
critérios socialmente situados de reconheci-
mento acadêmico. Nesse quadro, a classificação 
das universidades passa a operar como lingua-
gem pública de excelência, com repercussões di-
retas sobre a condução das instituições e a forma 
como as diferenças entre elas são percebidas, 
hierarquizadas e naturalizadas. 

A discussão dos vieses culturais permitiu mostrar 
que essa dinâmica se apoia, entre outros aspec-
tos, no componente anglófono da comunicação 
científica, em assimetrias geopolíticas entre ins-
tituições e regiões, na primazia da pesquisa em 
detrimento de outras missões universitárias e na 
força reiterativa dos indicadores reputacionais, 
aspectos que evidenciam a violência simbólica. 
O exame desses vieses foi complementado pela 
transversalidade metodológica, que ajuda a com-
preender como escolhas relativas a indicadores, 
pesos, fontes de dados e à própria composição 

dos resultados conferem aparência de objetivi-
dade a classificações assentadas em critérios va-
lorativos e historicamente situados. Sob esse ân-
gulo, há de se recordar que os rankings consti-
tuem modalidades específicas de Sistemas de 
Organização do Conhecimento (SOCs), pois 
classificam e representam universidades se-
gundo critérios e hierarquias que moldam sua vi-
sibilidade pública e a percepção de seu reconhe-
cimento institucional. Ademais, e como desta-
cado por Tennis (2012), a presença de hierar-
quias, em SOCs já pressupõe, por si só, um ran-
queamento. 

Ao mesmo tempo, o artigo mostrou que a crítica 
aos rankings vem sendo acompanhada por pro-
postas de aperfeiçoamento voltadas à trans-
parência e à inteligibilidade de seus métodos, ao 
uso mais contextualizado de seus resultados, à 
formulação de comparações mais sensíveis à di-
versidade institucional e à adoção de princípios e 
boas práticas na produção desses instrumentos. 
Essas proposições deslocam o debate para um 
terreno em que o problema deixa de residir ape-
nas na existência dos rankings e passa a incluir 
as condições de sua produção, interpretação e 
uso na governança universitária. Em síntese, ar-
gumenta-se que compreender os rankings uni-
versitários requer ir além de sua aparência des-
critiva e considerar as hierarquias culturais, lin-
guísticas, geopolíticas e institucionais que sus-
tentam sua autoridade pública. 

Este estudo privilegiou rankings internacionais 
de maior circulação — ARWU, THE e QS — e 
uma leitura teórico-crítica das relações entre 
classificação, governança universitária e vieses 
culturais. Essa delimitação permitiu examinar, 
com maior precisão, como esses rankings ten-
dem a naturalizar critérios situados como 
parâmetros legítimos de comparação e reconhe-
cimento institucional, embora permaneçam em 
aberto diferenças relevantes entre configurações 
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institucionais, contextos nacionais, arranjos re-
gionais e modalidades avaliativas menos depen-
dentes de classificações globais. Estudos futuros 
poderão aprofundar, por exemplo, o exame em-
pírico de seus efeitos sobre políticas institucio-
nais específicas, a análise de iniciativas que bus-
cam incorporar critérios mais atentos à plurali-
dade de missões das universidades e a investi-
gação de modelos avaliativos menos subordina-
dos à lógica classificatória. Desponta como igual-
mente promissora a análise de rankings de base 
estritamente bibliométrica, como o CWTS Leiden 
Ranking, a fim de examinar de que modo vieses 
culturais se configuram em um ranking com pre-
tensão de abrangência ‘global’, quando a classi-
ficação se apoia sobretudo na produção científica 
das universidades.  

Ao mostrar que a crítica aos rankings universitá-
rios se desloca do plano estritamente técnico 
para o exame das hierarquias e escolhas que 
sustentam sua autoridade pública e orientam sua 
incidência sobre a governança universitária, 
abre-se espaço uma leitura situada dos vieses 
que permeiam suas formas de classificação e le-
gitimação. 
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Resumen 
Los servicios de descubrimiento a escala web (WSDS) 
dependen de la interoperabilidad de los repositorios 
institucionales para garantizar un acceso fiable al con-
tenido académico. Sin embargo, esta interoperabilidad 
suele evaluarse únicamente a partir del registro de me-
tadatos, sin considerar su sostenibilidad operativa. 
Este estudio analiza la preparación para la interopera-
bilidad de los repositorios en el ecosistema Indonesia 
OneSearch (IOS) mediante un enfoque multidimensio-
nal que integra la integridad de los metadatos, la sos-
tenibilidad de la recolección y la capacidad de los me-
tadatos. A partir de datos de registro y recolección de 
IOS, se adopta un diseño cuantitativo y exploratorio, 
complementado con técnicas de análisis visual como 
gráficos de densidad, diagramas de dispersión con re-
gresión, diagramas de caja y mapas de calor. Los re-
sultados muestran una relación débil y no lineal entre 
la integridad de los metadatos y la sostenibilidad de la 
recolección, lo que indica que unos metadatos comple-
tos no garantizan una interoperabilidad sostenida. La 
mayoría de los repositorios se concentran en niveles 
bajos de actividad de recolección, mientras que los re-
positorios de revistas científicas presentan mayor ca-
pacidad de metadatos y un mejor nivel de integración 
que los repositorios de datos y de tesis y disertaciones 
electrónicas (ETD). El estudio concluye que la inter-
operabilidad de los repositorios debe entenderse como 
un proceso dinámico y gradual, más que como un es-
tado binario. La evaluación conjunta de la calidad de 
los metadatos y la sostenibilidad de la recolección re-
sulta esencial para fortalecer la gobernanza y el desa-
rrollo sostenible de los servicios nacionales de descu-
brimiento. 
Palabras clave: Sostenibilidad de metadatos. Métri-
cas de interoperabilidad. Servicios de descubrimiento 
web. Indonesia One Search. Indonesia. 

Abstract 
Web scale discovery services (WSDS) depend on the 
interoperability of institutional repositories to provide 
reliable access to scholarly content. In practice, 
repository interoperability is often inferred solely from 
metadata registration, while operational sustainability 
receives limited attention. This study examines 
repository interoperability readiness within the 
Indonesia One Search (IOS) ecosystem using a 
multidimensional framework that integrates metadata 
completeness, harvesting sustainability, and metadata 
capacity. Drawing on registry and harvesting data from 
IOS, the study adopts a quantitative and exploratory 
design supported by visual analytical techniques, 
including density plots, scatter plots with regression 
analysis, boxplots, and heatmaps. The findings reveal 
a weak and non-linear relationship between metadata 
completeness and harvesting sustainability, indicating 
that well-documented metadata does not necessarily 
result in sustained interoperability. Most repositories 
are concentrated in low harvesting sustainability 
categories, reflecting widespread inactive or 
discontinuous integration. Journal site demonstrate 
higher metadata capacity and are more likely to 
achieve well-integrated status, whereas repositories 
managing datasets and electronic theses and 
dissertations (ETDs) exhibit lower capacity and greater 
vulnerability to operational stagnation. The study 
concludes that repository interoperability should be 
conceptualised as a dynamic and graduated condition 
rather than a binary state. Assessing metadata 
completeness in isolation is insufficient, sustained 
harvesting and metadata capacity must be evaluated 
jointly. This integrative assessment provides empirical 
evidence to support improved governance and long-
term sustainability of national web-scale discovery 
services. 
Keywords: Metadata sustainability. Interoperability 
metrics. Web Scale Discovery Services. Indonesia 
One Search. Indonesia. 
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1.  Introduction 
The development of web-scale discovery ser-
vices (WSDS) has been a key element in the in-
tegration of scientific information sources across 
repositories at national and global scales. 
Through interoperability protocols such as the 
Open Archives Initiative Protocol for Metadata 
Harvesting (OAI-PMH), WSDS enables the ag-
gregation of metadata from various heterogene-
ous systems to support unified indexing and in-
formation retrieval. In this context, metadata is no 
longer understood solely as a descriptive tool, but 
as an operational infrastructure that determines 
the success of integration, the stability of the in-
dex, and the sustainability of discovery services 
(Baglioni et al., 2025; Knoth et al., 2023). 

However, according to Asok et al., the evaluation 
of repository system quality generally still focuses 
on metadata completeness, particularly in rela-
tion to the principles of open science and increas-
ing content visibility (2024). Some studies even 
show a positive relationship between metadata 
completeness and user engagement in specific 
contexts, such as institutional repositories (Rasuli 
et al., 2025).  

However, this approach tends to be static and 
does not adequately consider operational dynam-
ics in large-scale aggregation environments. Ex-
perience with international aggregation services 
shows that descriptively complete metadata can-
not always be sustainably integrated due to plat-
form differences, variations in institutional tech-
nical capacity, and inconsistencies in maintaining 
OAI-PMH endpoints (Knoth et al., 2023). 

This condition indicates a gap between the regis-
tration-based assessment of metadata quality 
and the reality of dynamic, long-term interopera-
bility. Interoperability does not stop at the reposi-
tory registration stage; rather, it depends on the 
sustainability of harvesting activities and the con-
tinuous maintenance of technical readiness. This 
perspective is becoming increasingly relevant in 
the context of national aggregation, where the 
heterogeneity of institutions and repository man-
agement systems poses its own structural chal-
lenges (Baglioni et al., 2025; Knoth et al., 2025). 

Indonesia One Search (IOS), as a national 
WSDS service, faces similar challenges in inte-
grating thousands of systems with diverse char-
acteristics and levels of readiness. Although the 
IOS registration system has provided an initial 
foundation for metadata integration, there are 
strong indications of stagnation in harvesting ac-
tivities and disparities in technical readiness 
among repositories. To date, empirical research 
comprehensively evaluating the interoperability 

conditions of systems in WSDS by linking 
metadata completeness, operational sustainabil-
ity, and technical readiness is still limited. If we 
relate this to IOS as the WSDS of the national li-
brary, data from reporting.onesearch.id (2025) 
shows a decrease in data entries from 2022-
2023, with the number of entries dropping by 
55.4%. Furthermore, no data is available for the 
years 2024-2025.  

Based on this gap, this study aims to evaluate the 
interoperability of repositories within the Indone-
sian One Search ecosystem using national ag-
gregated data. Specifically, this research ana-
lyzes the completeness level of registration 
metadata, maps the sustainability of harvesting 
activities as an indicator of long-term interopera-
bility, and classifies repository readiness based 
on descriptive and operational dimensions. Con-
ceptually, the research is built upon the frame-
work that interoperability is the result of a multidi-
mensional interaction between metadata quality, 
technical maintenance sustainability, and institu-
tional capacity, so complete metadata does not 
automatically guarantee stable integration with-
out consistent operational support. 

To test the framework, this study employs a quan-
titative-exploratory approach by analyzing the In-
donesian One Search registration and harvesting 
dataset. This approach allows for an empirical 
evaluation of the relationship between metadata 
quality and long-term interoperability, while also 
providing an evidence-based foundation for de-
veloping more adaptive metadata policies and 
national WSDS management. 

2.  Literature Review 

2.1.  Quality and Completeness of Metadata  
in Digital Repositories 

The quality of metadata is a fundamental factor in 
the success of information retrieval systems and 
web-scale discovery services. High-quality 
metadata allows information sources to be effec-
tively indexed, discovered, and utilized within a 
distributed digital repository ecosystem. One of 
the most widely studied dimensions of metadata 
quality is metadata completeness, which refers to 
the extent to which the required metadata ele-
ments are available and well-filled. Within the 
framework of classical metadata quality, com-
pleteness is seen as a minimum prerequisite for 
a record to function optimally within an infor-
mation system (Bruce & Hillmann, 2004). 

In recent decades, metadata completeness has 
been increasingly used as a quantitative indicator 
to assess system quality, primarily because it is 
relatively easy to measure and can be applied 
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across metadata schemas. Asok et al. (2024) em-
phasize that complete metadata is an essential 
foundation for open science practices, particu-
larly in supporting the visibility, interoperability, 
and reuse of research data. Rasuli et al. also 
showed that metadata completeness contributes 
to increased visibility and user engagement, for 
example, in institutional repositories and library 
collection automation (2025). 

Various approaches have been developed to sys-
tematically measure the completeness of 
metadata. Ochoa and Duval (2009) introduced 
the automated evaluation of metadata quality us-
ing element-presence-based metrics, while Király 
and Büchler (2019 developed a weighted ap-
proach that considers the relative importance of 
each metadata element.  

Another approach considers the hierarchical 
structure of metadata, where an element is con-
sidered complete only if all its sub-elements are 
filled (Margaritopoulos et al., 2012). Although 
these approaches provide a strong quantitative 
basis for assessing the descriptive quality of 
metadata, most still view metadata as a static en-
tity evaluated at a single point in time. 

Beside completeness, other quality dimensions 
such as accuracy and consistency are also widely 
discussed in the literature. However, several 
studies indicate that incompleteness, format in-
consistency, and filling errors remain common is-
sues in institutional repositories, even in stable 
systems (Çolak & Eroğlu, 2025). This finding in-
dicates that the quality of metadata depends not 
only on the schema or guidelines used, but also 
on the practices of ongoing metadata manage-
ment and maintenance. 

2.2.  Repository Interoperability  
and the Sustainability of Metadata Harvesting 

In a large-scale aggregation environment, the 
quality of metadata cannot be separated from the 
issues of interoperability and operational sustain-
ability. Web-scale discovery services rely on the 
ability of repository systems to provide metadata 
that can be consistently harvested through in-
teroperability protocols such as OAI-PMH. In this 
context, interoperability is not only determined by 
the completeness of metadata elements, but also 
by the stability of the endpoint, format compli-
ance, and the continuity of system maintenance. 

Global aggregators like CORE indicate that the 
heterogeneity of repository system platforms, vari-
ations in institutional technical capacity, and differ-
ences in metadata management practices are ma-
jor challenges in cross-system metadata integra-
tion (Knoth et al., 2023). Manocci's study highlights 

that many repositories listed in national or interna-
tional registries are not always sustainably har-
vestable due to URL changes, server failures, or a 
lack of technical maintenance (2022). This condi-
tion indicates that interoperability is a dynamic pro-
cess susceptible to degradation over time. 

Sustainable harvesting is an important indicator 
in assessing the interoperability readiness of re-
positories. Outdated metadata or repositories 
that are no longer responsive to harvesting re-
quests can cause information to become obso-
lete, out of sync, or even disappear from the ag-
gregator's index.  

This phenomenon is often associated with the 
concept of metadata decay, which is the decline 
in the quality and relevance of metadata due to a 
lack of long-term maintenance. Although the di-
mension of timeliness has long been recognized 
as part of metadata quality, this aspect is rela-
tively rarely operationalized systematically in re-
pository evaluations (Kumar & Harinarayana, 
2024). 

Some recent studies are beginning to emphasize 
the importance of combining metadata quality 
evaluation with operational sustainability indica-
tors. Baglioni et al. (2025) highlight the need for a 
registry-based interoperability approach that not 
only records the existence of repositories but also 
validates the technical readiness and sustainabil-
ity of metadata integration.  

A similar approach is also seen in studies on re-
pository registries and national aggregation net-
works, which emphasize the importance of tech-
nical coordination and sustainable maintenance 
to ensure the stability of discovery services 
(Knoth et al., 2025). 

3.  Methodology 
This study employs a quantitative-exploratory ap-
proach to evaluate the interoperability of reposi-
tories within the national web-scale discovery ser-
vices (WSDS) ecosystem. The quantitative ap-
proach was chosen because it allows for objec-
tive measurement of metadata characteristics 
and interoperability performance on a large scale, 
while the exploratory nature is used to identify 
patterns, disparities, and trends that have not 
been extensively mapped in national-scale re-
pository interoperability studies (Creswell & Cre-
swell, 2018; Kumar & Harinarayana, 2024). 

The research object includes repositories listed in 
Indonesia One Search as a national discovery 
service. Research data is sourced from registra-
tion metadata and harvesting records managed 
by the aggregator system. The use of aggregated 
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data is considered methodologically relevant be-
cause interoperability within the WSDS cannot be 
understood at the individual repository level, but 
rather as a systemic phenomenon emerging from 
the interaction between repositories, interopera-
bility protocols, and aggregator infrastructure 
(Knoth et al., 2023; Baglioni et al., 2025). 

Conceptually, the interoperability of repository 
systems in this study is treated as a multidimen-
sional construct encompassing descriptive, tech-
nical, and operational aspects. This multidimen-
sional approach aligns with the literature on 
metadata quality and interoperability evaluation, 
which emphasizes that metadata completeness 
alone is insufficient to represent long-term inte-
gration readiness, especially in large-scale ag-
gregation environments (Ochoa & Duval, 2009; 
Margaritopoulos et al., 2012; Kumar & Harinara-
yana, 2024). 

Data analysis was conducted by combining 
metadata completeness measurement, statistical 
distribution analysis, temporal harvesting classifi-
cation, and comparative analysis across reposi-
tory types. The use of presence-based scoring for 
metadata completeness metrics is a common 
technique in metadata evaluation studies to gen-
erate quantitative indicators that are replicable 
and comparable across systems (Ochoa & Duval, 
2009; Király & Büchler, 2019).  

Distribution analysis and comparison were used 
to identify structural variations in interoperability 
readiness across repository groups, as recom-
mended in the institutional repository evaluation 
study (Çolak & Eroğlu, 2025). 

The temporal dimension of interoperability is an-
alyzed through the use of data harvesting to as-
sess the sustainability of metadata integration 
over time. This temporal approach is used to cap-
ture the phenomena of interoperability degrada-
tion and metadata decay, which have been iden-
tified as important issues in global repository ag-
gregation and service discovery studies (Man-
nocci et al., 2022; Knoth et al., 2023).  

Thus, interoperability is not treated as a static 
condition, but rather as a dynamic process that 
depends on the sustainability of technical and op-
erational maintenance. 

Through this methodological approach, the re-
search does not aim to establish a causal rela-
tionship, but rather to present an empirical map-
ping based on national aggregate data regarding 
the interoperability conditions of repositories.  

This approach aligns with the practice of large-
scale information systems evaluation, which 
places descriptive, classificatory, and trend anal-
ysis as the basis for policy decision-making and 
system development (Creswell & Creswell, 2018; 
Baglioni et al., 2025). 

4.  Discussion 

4.1.  Mapping of IOS Registration  
Field Metadata Categories 

The Indonesian One Search (IOS) registration 
dataset contains metadata fields that not only 
function as a description of the repository's iden-
tity but also track the technical readiness and op-
erational status of its integration into the national 
retrieval system. Due to the heterogeneous na-
ture of the field characters, category mapping is 
necessary to ensure that each attribute can be 
read consistently within the interoperability evalu-
ation framework.  

In this study, all 29 fields are understood through 
four functional categories:  

1. administrative registration metadata (Table I) 

2. interoperability technical metadata (Table II) 

3. operational harvesting metadata (Table III) 

4. system administration metadata (Table IV) 

The four components form a sequence that rep-
resents the repository integration cycle: from 
identity at registration, technical access for 
metadata exchange, activity trail of harvesting 
and indexing, to workflow control and change au-
diting (Figure).

 

Field Definition Function 

id Unique identifier of an entity in the IOS system Record identification 

title Name of the repository, journal, or collection as registered in IOS Entity identity 

publisher Name of the managing or responsible institution Service accountability 

description Description of the repository Additional contextual information 

library_id Institutional identifier within the IOS network Institutional relationship and linkage 

Table I. IOS Administrative Registration Metadata Fields  
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Field Definition Function 

oai_url OAI-PMH endpoint of the repository or journal Harvesting access 

metadataPrefix Metadata format used (e.g., dc, oai_dc, mods, etc.) Interoperability standard 

setSpec Set identifier within the OAI-PMH structure Harvesting filter and segmentation 

update_frequency Update frequency selected by the repository manager Synchronization scheduling 

content_type Type of system (journal, institutional repository, ETD, SLiMS UCS, others) Platform identification 

repository_software_id Repository or publishing system used (OJS, EPrints, SLiMS, DSpace, etc.) Platform interoperability 

home_url Main homepage of the repository or journal Entity existence validation 

cover_url Cover image or visual representation of the repository (optional) Visual identity and aesthetics 

Table II. IOS Technical Interoperability Metadata Fields 

Field Definition Function 

harvest_date Date of the most recent successful harvesting process Sustainability indicator 

harvest_status Status of the harvesting result (e.g., success, fail, pending) OAI communication quality 

harvest_user System or reviewer responsible for the harvesting process Audit trail 

harvest_url Source URL used for harvesting Endpoint validation 

dedup_date Date when metadata deduplication was performed Post-harvest processing 

dedup_status Status of the deduplication process Metadata cleaning indicator 

dedup_user User or process responsible for deduplication Audit trail 

solrupdate_date Date when metadata were successfully indexed into Solr Indexing success 

solrupdate_status Status of the indexing process Discovery validation 

solrupdate_user System or process responsible for Solr indexing Audit trail 

Table III. IOS Operational Harvesting Metadata Fields 

Field Definition Function 

date_created Date when the entity was created in the IOS system Registration initiation 

date_modified Date when the metadata were last modified Maintenance history 

date_queued Date when the entity entered the review queue Workflow management 

status Registration status (e.g., approved, pending, rejected) Reviewer validation 

reason Notes provided by the reviewer explaining the decision Standards compliance assessment 

notes Additional remarks or technical notes Supplementary technical 
comments 

queued Boolean flag indicating whether the entity is in the review queue Queue position indicator 

created_by Administrator or user who created the entity Audit 

last_modified_by User or system responsible for the latest modification Audit 

queued_by User or system that placed the entity into the review queue Audit 

Table IV. IOS System Administration Metadata Fields

4.2.  Data Preprocessing 

Data preprocessing in this study is a fundamental 
step to ensure that the Indonesian One Search 
(IOS) dataset is in a suitable condition for analysis. 
The raw dataset obtained from the IOS registration 
and harvesting system exhibits variations in for-
mat, the presence of null values, and heterogene-
ity in metadata structure, which could potentially 
affect the accuracy of quantitative analysis. Pre-
processing focuses on four main aspects: data 

cleaning, format consistency, semantic complete-
ness, and mapping of analytical indicators. This 
series of steps ensures that each metadata field 
can be interpreted consistently within the frame-
work of repository interoperability evaluation. With 
systematically processed datasets, further analy-
sis can more accurately reflect the institution's 
metadata conditions within the Indonesian One 
Search ecosystem, while also supporting the va-
lidity and comparability of research results. 
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Figure 1. Research workflow for evaluating repository interoperability readiness  
in the Indonesia One Search (IOS) ecosystem

4.3.  Analysis of Metadata Completeness: 
Distribution, Dimensions, and Systemic Patterns 

Figure 2 presents the distribution of metadata 
health scores defined here as the aggregated 
completeness score across all metadata dimen-
sions for each repository which indicates a con-
centration of repositories in the mid-to-low score 
range, with a small percentage of repositories at 
a very high level of completeness. This uneven 
distribution pattern reflects what is referred to in 
the literature as metadata quality skewness, 
which is the condition where most repositories 
only meet minimum metadata requirements, 
while more mature metadata practices are only 
found in a limited group of institutions (Park & To-
saka, 2015).  

Some studies confirm that this type of distribution 
pattern is common in open and decentralized in-
stitutional repository ecosystems. Stvilia et al. 
(2017) explain that without continuous audit and 
feedback mechanisms, metadata tends to evolve 
unevenly, depending on the local capacity of the 

managing institution. In the national WSDS con-
text, this means that the existence of repositories 
with high metadata scores does not automatically 
improve the overall quality of the system, as the 
majority of repositories remain at a minimum level 
of contribution. 

 
Figure 2. Distribution of metadata health scores 

across IOS repositories (histogram) 
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This distribution also strengthens the argument 
that interoperability assessment cannot be based 
solely on average values, but must consider the 
spread and concentration of scores. This kind of 
distributional approach has been recommended 
in the evaluation of large-scale information sys-
tems to avoid conclusions biased toward high-ca-
pacity institutions (Batini, Cappiello & Francal-
anci, 2016). Thus, the histogram of iOS metadata 
scores not only describes the technical condition 
of the metadata but also reveals structural dispar-
ities in the interoperability readiness of reposito-
ries. 

 
Figure 3. Metadata completeness by dimension 

across IOS repositories (boxplot) 

This phenomenon aligns with findings in 
metadata management studies that distinguish 
between descriptive sufficiency and functional in-
teroperability. Gilliland (2016) emphasizes that 
descriptive metadata is often prioritized because 
it is directly related to the visibility and legitimacy 
of collections, while technical and operational 
metadata is considered a less institutionally fo-
cused supporting layer. As a result, although the 
repository appears "complete" descriptively, its 
capacity to actively participate in the aggregation 
system remains limited. 

Additionally, the low completeness in the tech-
nical and harvesting dimensions can also be in-
terpreted as an indicator of weak integration sus-
tainability. According to Higgins (2018), long-term 
interoperability in digital systems is highly de-
pendent on process metadata, including the re-
cording of harvesting and update activities. When 
this type of metadata is not managed consist-
ently, aggregation systems risk functional degra-
dation even if descriptive metadata remains avail-
able. 

The differences between dimensions shown by 
the boxplot also support the multidimensional 
evaluation approach in this study. As stated by 
Zeng and Qin (2016), the quality of metadata can-
not be reduced to a single indicator, but must be 

read as a combination of interconnected dimen-
sions. This visualization strengthens the argu-
ment that the completeness of administrative 
metadata is not sufficient to represent the interop-
erability readiness of repositories within the na-
tional WSDS. 

Figures 2 and 3 together show that the quality of 
repository metadata within the IOS ecosystem is 
uneven and highly dependent on the dimensions 
being evaluated. While basic metadata is rela-
tively stable and complete, the technical and op-
erational metadata that underpins long-term in-
teroperability still shows structural weaknesses. 
This finding reinforces the view that WSDS in-
teroperability cannot be evaluated solely through 
the completeness of descriptive metadata, but ra-
ther requires a multidimensional approach that 
considers score distribution and the operational 
dynamics of the repository. 

4.4.  Dynamics of Repository Harvesting Activity: 
Patterns, Challenges, and Sustainability 

Figure 4 shows that most repositories in the Indo-
nesian OneSearch ecosystem fall into the "never 
harvested" category, while the proportion of re-
positories actively harvested in the last year is 
very small. This pattern indicates that the integra-
tion of repositories into the national WSDS is of-
ten administrative, without sustained operational 
connectivity. In other words, the existence of a re-
pository within a registration system does not au-
tomatically transform into an active metadata flow 
within the discovery index. 

The dominance of the "never harvested" and 
"dormant" categories reflects a phenomenon 
known in repository aggregation literature as 
structural harvesting failure, which is a systemic 
and recurring integration failure, not just a tempo-
rary technical glitch. Mannocci, Baglioni, and 
Manghi (2022) show that at a large aggregation 
scale, many repositories become inaccessible 
due to endpoint changes, lack of system mainte-
nance, or the absence of periodic monitoring 
mechanisms. In the context of iOS, this pattern 
indicates a gap between the registration process 
and the sustainable integration of metadata. 

From an interoperability perspective, these find-
ings confirm that harvesting sustainability is a 
more sensitive indicator than the completeness of 
registration metadata in assessing repository 
readiness. Repositories can have complete reg-
istration metadata, but still not contribute to 
WSDS if harvesting activity is not sustained. This 
condition strengthens the argument that interop-
erability needs to be understood as a dynamic 
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process that depends on technical and opera-
tional continuity, rather than as a static status at 
a single point in time (Higgins, 2018). 

 
Figure 4. Distribution of IOS repositories across 

harvesting sustainability classes by repository type 

Figure 4 (disaggregated by repository type) re-
veals a noticeable difference in the sustainability 
patterns of harvesting. The journal repository 
shows a relatively better proportion of harvesting 
activity compared to ETD repositories, datasets, 
and other types. This pattern reflects that reposi-
tories with regular publication cycles and a strong 
visibility orientation tend to have greater institu-
tional incentives to maintain their technical in-
teroperability. Conversely, ETD and dataset re-
positories are dominated by the never harvested 
and dormant categories. This indicates that alt-
hough these repositories play a crucial role in the 
knowledge and open science ecosystem, manag-
ing their interoperability is often not a long-term 
priority. Repository management literature indi-
cates that repositories with irregular content flows 
and fragmented management responsibilities are 
more prone to experiencing a decline in metadata 
integration quality (Park & Tosaka, 2015). 

The low sustainability of harvesting on dataset re-
positories also underscores the complexity of re-
search data interoperability. Batini, Cappiello, 
and Francalanci (2016) emphasize that dataset 
interoperability demands higher metadata invest-
ment and technical maintenance compared to 
text-based repositories. Without adequate policy 
and resource support, this type of repository 
tends to fail to maintain metadata integration 
within the national aggregation system. 

The variation in sustainability across repository 
types also confirms that interoperability is contex-
tual and influenced by domain characteristics, in-
stitutional practices, and technical governance. 
Therefore, the national WSDS evaluation needs 
to move beyond a uniform approach and consider 
monitoring and intervention mechanisms tailored 
to the type of repository. This finding reinforces 
the need for sustainable harvesting indicators as 

an integral part of repository interoperability eval-
uation, not merely a supplement to registration 
metadata analysis. 

4.5.  Integrating Metadata Completeness, 
Harvesting Sustainability, and Interoperability 
Readiness 

 
Figure 5. Density plot of metadata completeness 

versus harvesting sustainability across IOS 
repositories 

The low repository density in areas with a combi-
nation of high metadata completeness and high 
harvesting sustainability indicates that ideal in-
teroperability conditions are relatively rare. This 
finding supports the view that descriptive 
metadata is often prioritized for initial legitimacy 
and visibility purposes, while the technical and 
operational metadata that underpins sustainable 
harvesting receives less institutional attention 
(Gilliland, 2016; Zeng & Qin, 2016). Thus, struc-
turally complete metadata does not necessarily 
reflect a repository's readiness to actively partici-
pate in the web-scale discovery services ecosys-
tem. 

The distribution of repositories with varying levels 
of metadata completeness but still at a low har-
vesting level also indicates a structural decou-
pling between metadata quality and the opera-
tional performance of interoperability. Global re-
pository aggregation literature indicates that the 
sustainability of harvesting is more influenced by 
technical and governance factors, such as the 
stability of the OAI-PMH endpoint, repository soft-
ware maintenance, and human resource sustain-
ability, than by the mere completeness of regis-
tration metadata (Knoth et al., 2023; Higgins, 
2018). 

From a system evaluation perspective, this den-
sity pattern strengthens the argument that repos-
itory interoperability is a dynamic process sus-
ceptible to degradation if not accompanied by 
continuous monitoring and maintenance. The 
condition where metadata remains available but 
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is no longer actively harvested reflects the phe-
nomenon of metadata decay, which directly im-
pacts the timeliness and reliability of national dis-
covery indexes (Higgins, 2018; Mannocci et al., 
2022). Therefore, this visualization confirms the 
need to integrate metadata completeness indica-
tors with sustainable harvesting indicators in as-
sessing repository interoperability readiness. 

 
Figure 6. Scatterplot of metadata completeness 

versus harvesting sustainability by repository type 

The wide distribution of points across various lev-
els of metadata completeness, including reposi-
tories with high completeness but low harvesting 
values, suggests that metadata completeness is 
not the primary predictor of operational interoper-
ability. This finding aligns with the literature em-
phasizing that the quality of descriptive metadata 
often serves as an initial prerequisite, but is not 
sufficient to guarantee long-term technical inte-
gration success in aggregation and discovery 
systems (Park & Tosaka, 2015; Zeng & Qin, 
2016). 

The variation in dot color based on repository 
type shows that the relationship between 
metadata completeness and harvesting sustaina-
bility is also contextual and domain-specific. Jour-
nal repositories tend to appear at a higher har-
vesting rate compared to other repository types, 
although they do not always have the highest 
metadata completeness. This pattern indicates 
that institutional factors such as publication 
rhythm, visibility demands, and management 
support have a greater influence on harvesting 
sustainability than metadata completeness alone. 
Studies on global repository aggregation show 
that repositories with regular content update cy-
cles are better able to maintain technical interop-
erability, regardless of variations in the quality of 
their descriptive metadata (Knoth et al., 2023). 

Conversely, the dataset and ETD repositories 
show a more inconsistent distribution, with many 
points at low harvesting levels despite varying 
metadata completeness. This condition rein-
forces the finding that the interoperability of this 

type of repository is highly dependent on the sus-
tainability of technical maintenance and data 
management policies, not just on filling in regis-
tration metadata (Higgins, 2018). In the national 
WSDS context, this confirms that the interopera-
bility improvement strategy cannot focus solely 
on enhancing metadata completeness, but needs 
to be directed toward strengthening operational 
harvesting mechanisms. 

Conceptually, this visualization supports the ar-
gument that repository interoperability is the re-
sult of a multidimensional interaction between 
metadata, technology, and institutional practices. 
The weak relationship between metadata com-
pleteness and harvesting sustainability indicates 
a structural decoupling between descriptive read-
iness and operational performance. Therefore, a 
comprehensive evaluation of WSDS interopera-
bility needs to integrate sustainable harvesting in-
dicators and institutional context as key compo-
nents of repository readiness assessment. 

 
Figure 7. Metadata capacity  
by repository type (boxplot) 

The high metadata capacity in journal reposito-
ries can be attributed to the demands of visibility, 
standardization, and the sustainability of scientific 
publications. Repository management literature 
indicates that journal repositories generally have 
stricter metadata policies and more stable inte-
gration with global aggregation and indexing sys-
tems, thus consistently supporting higher 
metadata capacity (Knoth et al., 2023; Park & To-
saka, 2015). This explains why journal reposito-
ries, despite not always having the highest 
metadata completeness, still demonstrate better 
interoperability readiness. 

ETD repositories occupy a middle position with 
considerable variation, reflecting the heterogene-
ity of management practices at the institutional 
level. Some ETD repositories exhibit metadata 
capabilities approaching those of journal reposi-
tories, while others are at a lower level. This vari-
ation aligns with the finding that ETD manage-
ment is highly dependent on institutional policies 
and the continuity of technical support, resulting 



 

Saputra, Dwi Fajar; Asmiyanto, Taufik; Mayesti, Nina. When metadata is not enough: repository interoperability  
in a national library open-source discovery platform. // Scire. 32:1 (en.-jun. 2026) 25-36. 

34 

in uneven quality of the generated metadata (Hig-
gins, 2018; Gilliland, 2016). 

Conversely, the "other" dataset and category re-
positories show a lower median metadata capac-
ity with a wide range of values. This condition in-
dicates that although dataset repositories have 
significant potential in the context of open sci-
ence, their metadata practices and interoperabil-
ity are not yet fully established. Batini, Cappiello, 
and Francalanci (2016) emphasize that research 
data interoperability requires complex and sus-
tained metadata investment; without adequate 
policy and resource support, dataset repositories 
are likely to experience metadata capacity limita-
tions as reflected in this visualization. 

The differences in metadata capacity between 
these repository types strengthen the argument 
that repository interoperability needs to be under-
stood as a systemic capability, not merely the re-
sult of basic metadata completeness or simple 
harvesting activities. Metadata capacity serves 
as an integrative indicator, capturing the struc-
tural, technical, and operational readiness of the 
repository more comprehensively. Thus, this vis-
ualization bridges the previous completeness-
sustainability relationship analysis toward the in-
teroperability readiness classification of reposito-
ries in the next stage. 

 

 
Figure 8. Interoperability readiness heatmap  
by repository type and MIR readiness class 

Journal repositories hold the most prominent po-
sition in the Well-integrated class, indicating that 
the combination of metadata capacity, harvesting 
sustainability, and technical governance is more 
mature compared to other repository types. Inter-
national literature confirms that journal reposito-
ries generally have more stable interoperability 
standards because they are tied to the global sci-
entific publishing ecosystem, including indexers, 
aggregators, and open access initiatives (Björk, 
2017; Knoth et al., 2023).  

Thus, the interoperability readiness of journal re-
positories is not only influenced by metadata, but 

also by external pressures and institutional incen-
tives. 

Conversely, the dataset and ETD repositories are 
dominated by the Ready but not active and Par-
tially ready classes. This reflects that although the 
repository already has metadata elements and 
basic infrastructure, the sustainability of integra-
tion and operational maintenance remains a ma-
jor challenge. Studies on research data manage-
ment show that dataset interoperability requires 
more complex coordination of metadata, policies, 
and technical resources compared to text-based 
repositories, which is why many dataset reposito-
ries fail to achieve full integration. 

The "Not ready" category that still appears for 
some repository types, especially the "other" cat-
egory, indicates structural gaps in interoperability 
readiness. The presence of repositories in this 
class indicates that the registration of repositories 
in the national WSDS has not been fully followed 
by continuous validation and mentoring mecha-
nisms. The literature on discovery system evalu-
ation emphasizes that without continuous in-
teroperability governance, aggregation systems 
risk becoming mere lists of repositories rather 
than reliable retrieval infrastructures (Deodato, 
2015; NISO, 2014). 

Overall, this visualization confirms that repository 
interoperability readiness is tiered and highly in-
fluenced by domain context and institutional prac-
tices. This heatmap also reinforces the findings 
from the previous visualization that interoperabil-
ity cannot be reduced to a single indicator, but is 
rather the result of integration between metadata 
capacity, harvesting sustainability, and system 
governance. Therefore, the interoperability readi-
ness classification becomes an important instru-
ment for the strategic and policy-oriented evalua-
tion of the national WSDS. 

5.  Conclusion 
This study demonstrates that repository interop-
erability within the Indonesia One Search ecosys-
tem cannot be adequately assessed through 
metadata completeness alone, as harvesting 
sustainability and metadata capacity play deci-
sive roles in determining long-term integration. 
The findings reveal structural disparities across 
repository types, where journal repositories tend 
to achieve higher interoperability readiness, while 
dataset and ETD repositories remain vulnerable 
to operational stagnation and metadata decay. By 
integrating metadata completeness and harvest-
ing dynamics, this study contributes a multidi-
mensional and evidence-based framework that 
advances the evaluation of web-scale discovery 
services beyond static metadata assessments. 
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The results offer practical insights for improving 
repository governance and monitoring mecha-
nisms in national discovery infrastructures. Fu-
ture research should incorporate longitudinal 
analysis and institutional policy variables to fur-
ther refine interoperability readiness models and 
support sustainable repository ecosystems. 
Based on the findings, three governance recom-
mendations are offered for IOS operators and 
analogous national WSDS.  

First, automated OAI-PMH endpoint health moni-
toring should be implemented at quarterly inter-
vals to detect harvesting failures before metadata 
decay becomes irreversible.  

Second, differentiated support strategies are re-
quired by repository type: journal repositories 
need periodic standards audits, ETD repositories 
benefit from onboarding templates and institu-
tional training, while dataset repositories require 
research data management policy assistance 
and deeper integration with national data infra-
structure.  

Third, registration workflows should include a 
minimum harvesting validation step—requiring at 
least one successful OAI-PMH harvest before ap-
proval—to ensure that the IOS index reflects op-
erationally functional repositories rather than ad-
ministrative registrations only. 
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Resumen 
Se reflexiona sobre las intersecciones de la clasifica-
ción archivística con el derecho de acceso a la infor-
mación y la protección de datos personales. Estable-
cido en el marco legislativo brasileño, refleja la diná-
mica de la sociedad contemporánea, donde los archi-
vos desempeñan un papel fundamental en la garantía 
de derechos y el ejercicio de la ciudadanía. Utiliza la 
perspectiva de las posibilidades informativas para re-
flexionar sobre el potencial de asociar información de 
contexto y de contenido en el proceso de clasificación 
para ampliar la gama de elementos representados en 
sus productos derivados. La reformulación del prisma 
a través del cual se contempla la clasificación archivís-
tica se basa en la relación entre la Archivística y la Or-
ganización del Conocimiento, como campos paralelos, 
lo que permite considerar el proceso de clasificación 
como un proceso de organización del conocimiento, 
mientras que sus productos se entienden como siste-
mas de organización del conocimiento archivístico. Por 
lo tanto, realizamos una investigación exploratoria con 
un enfoque cualitativo, que formó parte de los resulta-
dos de una investigación doctoral en Ciencias de la In-
formación. Los procedimientos metodológicos adopta-
dos fueron la revisión bibliográfica y de corpus docu-
mental, respetando el marco establecido por la inves-
tigación original, que utiliza los marcos legislativos bra-
sileños para enmarcar su análisis. Se concluye que la 
asociación de elementos contextuales y de contenido 
en el ámbito de la clasificación archivística, bajo el 
prisma de la organización del conocimiento, contribuye 
a que los documentos cumplan su función social como 
bien fundamental en la garantía de derechos, sin com-
prometer la preservación de la representación contex-
tual, que confiere valor probatorio y carácter archivís-
tico a estos objetos. 
Palabras clave: Acceso a la información. Clasificación 
archivística. Documentos archivísticos. Protección de 
datos personales. Brasil.  

Abstract 
This study reflects on the intersections of archival clas-
sification with the right of access to information and 
personal data protection. Established within the Brazil-
ian legislative framework, it mirrors the dynamics of 
contemporary society, where archives play a funda-
mental role in guaranteeing rights and exercising citi-
zenship. It utilizes the perspective of informational pos-
sibilities to reflect on the potential of linking context and 
content information within the classification process to 
expand the range of elements represented in its deriv-
ative products. The reframing of the lens through which 
archival classification is viewed is grounded in the re-
lationship between Archival Science and Knowledge 
Organization as parallel fields; this allows the classifi-
cation process to be considered a process of 
knowledge organization, while its products are under-
stood as archival knowledge organization systems. 
Therefore, we conducted exploratory research with a 
qualitative approach, which formed part of the findings 
of doctoral research in Information Science. The meth-
odological procedures adopted were a literature review 
and a documentary corpus review, adhering to the 
framework established by the original research, which 
uses Brazilian legislative frameworks to contextualize 
its analysis. The study indicates that linking contextual 
and content elements within the scope of archival clas-
sification, from the perspective of knowledge organiza-
tion, helps documents fulfill their social function as a 
fundamental asset in guaranteeing rights, without com-
promising the preservation of contextual representa-
tion, which provides evidentiary value and archival 
character to these objects. 
Keywords: Access to information. Archival classifica-
tion. Archival documents. Personal data protection. 
Brazil. 
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1.  Introdução 
O acesso à informação é um direito intrinseca-
mente ligado ao exercício da cidadania e aos di-
reitos humanos fundamentais. As discussões em 
torno desse direito remontam ao cenário político 
internacional no contexto pós-Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945), no qual as discussões so-
bre o assunto emergiam paralelamente às ques-
tões ligadas à ciência e tecnologia.  

Entretanto, essa questão já despertava preocu-
pação desde o Século XVIII, quando sob forte in-
fluência do iluminismo no período posterior à-Re-
volução Francesa (1789), foi publicada a Decla-
ração dos Direitos do Homem e do Cidadão, cujo 
escopo é referente à defesa da livre comunica-
ção do pensamento e das opiniões, estabele-
cendo um elo entre acesso à informação e exer-
cício da democracia (Campos, 2020). 

Nesse sentido, é possível observar que o direito 
à informação está refletido em diversos docu-
mentos que versam sobre os direitos humanos 
ao redor do mundo: Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos (1948 - Organização das Nações 
Unidas - ONU), Pacto Internacional dos Direitos-
Civis e Políticos (1966 - ONU), Declaração Inte-
ramericana de Princípios de Liberdade de Ex-
pressão (2000 - Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos), Convenção da Assembléia-Ge-
ral das Nações Unidas (2005 - ONU), além da 
Parceria para Governo Aberto ou Open Govern-
ment Partnership - OGP, que foi criada em 2011 
na intenção de fomentar o acesso à informação, 
transparência e participação social, que teve 
adesão de 75 países, incluindo o Brasil (Campos, 
2020, p. 29). 

Além disso, entre as décadas de 1980 e 1990, 
entidades como o Banco Mundial (BM) e o Fundo 
Monetário Internacional (FMI) também trataram 
da necessidade de empenhar esforços em torno 
de fomentar atos normativos e legislativos que 
regulamentassem o direito de acesso à informa-
ção nos países-membros como mecanismo de 
combate à corrupção (Martins; Presser, 2015). 

Essas iniciativas produziram reflexos no cenário 
legislativo brasileiro, a exemplo da Constituição 
da República Federativa do Brasil, aprovada em 
5 de outubro de 1988, que preconiza em seu Art. 
5º, inciso XXXIII, o direito de acesso à informa-
ção; anos depois regulamentado pela Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011. 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos pú-
blicos informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, res-
salvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado (Brasil, 1988). 

Nesse sentido, vale ponderar que (Campos, 
2020, p. 30): 

Os levantamentos das experiências internacionais 
mostram que, antes do Brasil, cerca de 90 países já 
haviam regulamentado o direito de acesso à infor-
mação sob o controle de órgãos públicos, também 
chamado de direito ao saber, ao conhecimento ou à 
verdade. Presente na Suécia há mais de 200 anos, 
nos últimos 10 anos, este reconhecimento se gene-
ralizou por todas as regiões do mundo, sendo tema 
central de discussão nas principais democracias.  

A Carta Magna de 1988 também determina no 
Art. 216, § 2º, que a gestão de documentos go-
vernamentais, bem como as providências para 
franquear a consulta e o acesso aos que dela ne-
cessitarem, são atribuições da administração pú-
blica (Brasil, 1988).  

Outrossim, a previsão de direitos e responsabili-
dades pela Constituição não enseja obrigatoria-
mente a sua implementação. A promulgação de 
uma lei, por si só, não garante o seu efetivo cum-
primento e depende de outros dispositivos legais, 
normativos e políticas que amparem a sua apli-
cação.  

Por sua vez, três anos após a promulgação da 
Constituição de 1988, foi aprovada a Lei de Ar-
quivos, Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que 
possui correlação direta com o Art. 216 da Carta 
Magna e dispõe sobre a política nacional de ar-
quivos públicos e privados. Em seu Art. 1º, a cha-
mada Lei de Arquivos determina que (Brasil, 
1991):  

Art. 1º É dever do Poder Público a gestão documen-
tal e a proteção especial a documentos de arquivos, 
como instrumento de apoio à administração, à cul-
tura, ao desenvolvimento científico e como elemen-
tos de prova e informação”. 

O Capítulo V desta Lei trata do acesso à informa-
ção e, nesta seção, o Art. 22 assegura o direito 
de acesso pleno aos documentos públicos, res-
salvando os casos em que o sigilo seja necessá-
rio e previsto em lei. 

Todavia, somente vinte e três anos após a pro-
mulgação da Constituição e vinte anos após a 
sanção da Lei de Arquivos é que foi publicada a 
Lei de Acesso à Informação (LAI) – Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, que regula os dis-
positivos supracitados no que diz respeito ao 
acesso à informação contida nos documentos ar-
quivísticos.  

A LAI revogou o Capítulo V da Lei de Arquivos e 
passou a vigorar em 2012, ano em que também 
entrou em vigor o Decreto nº 7.724, de 16 de 
maio de 2012, que regulamenta este mesmo dis-
positivo legal.  
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A Lei de Acesso à Informação tem como norte a 
transparência e baseia-se no acesso como pre-
ceito básico e fundamental. Porém, como toda 
regra, implica também na existência de exce-
ções, que são previstas nas disposições da LAI.  

Outras regras e exceções também são estabele-
cidas pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pesso-
ais (LGPD), que faz referência à LAI nos Capítu-
los IV, V e VIII. Entretanto, a LGPD tem seus dis-
positivos centrados nos requisitos para o trata-
mento e proteção de dados pessoais, com o ob-
jetivo de proteger os direitos fundamentais de li-
berdade, de privacidade e o livre desenvolvi-
mento; direitos estes também previstos 30 anos 
antes pela Constituição promulgada em 1988. 

O tratamento de dados a que se refere a LGPD 
contempla (Brasil, 2018, grifo nosso): 

[...] toda operação realizada com dados pessoais, 
como as que se referem a coleta, produção, recep-
ção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 
transmissão, distribuição, processamento, arquiva-
mento, armazenamento, eliminação, avaliação ou 
controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração. 

As informações e os dados que são objeto cen-
tral da LAI e LGPD são encontrados nos docu-
mentos arquivísticos, matéria-prima do trabalho 
dos arquivistas.  

Assim, utilizando os marcos legislativos brasilei-
ros como pano de fundo, buscamos refletir sobre 
as interseções da classificação arquivística com 
o direito de acesso à informação e proteção de 
dados pessoais, pelo prisma dos documentos ar-
quivísticos enquanto recurso capital dessa inte-
ração. 

Diante disso, conduzimos um estudo explorató-
rio, com abordagem qualitativa, que faz parte dos 
resultados de uma pesquisa de doutorado em Ci-
ência da Informação. Os procedimentos metodo-
lógicos adotados foram de revisão bibliográfica e 
análise de corpus documental, respeitando o re-
corte estabelecido pela pesquisa original. 

Nesse cenário, associamos a perspectiva das 
possibilidades informacionais – informações de 
contexto e informações de conteúdo – para veri-
ficar, à luz de marcos legislativos brasileiros, em 
que medida a representação desses elementos 
no processo classificatório pode contribuir para 
que as demandas legais de acesso à informação 
e proteção de dados pessoais ganhem espaço 
no espectro da classificação arquivística. 

2.  Possibilidades informacionais 
Partimos da perspectiva de Schmidt e Smit 
(2013, 2015), que dividem em duas as possibili-
dades informacionais que coexistem no docu-
mento arquivístico: as informações de conteúdo 
e as informações de contexto (Schmidt e Smit, 
2015, p. 4): 

As informações de conteúdo, que estão “dentro” do 
documento de arquivo, são aquelas referentes ao 
assunto e tema. Já as informações de contexto, ou 
seja, aquelas que estão “fora” do documento de ar-
quivo, são aquelas derivadas da aplicação do prin-
cípio da proveniência e da ordem original, origina-
das pelas funções e atividades que dão origem ao 
documento. Para conhecê-las, precisamos saber 
quem produziu o documento, como, por que, para 
que e quando. 

Por esse ângulo, tomando o documento arquivís-
tico como nosso objeto central, podemos perce-
ber que as informações de contexto possuem ca-
ráter prioritário, haja vista que são a manifesta-
ção dos princípios da proveniência e da ordem 
original, representando as características do con-
texto de produção documental. 

Cabe destacar que esse contexto não só condi-
ciona o documento arquivístico - nosso objeto - 
como também sustenta a identidade da Arquivo-
logia enquanto campo disciplinar (Schmidt e 
Smit, 2015). O contexto de produção documental 
contempla toda a teia relacional que envolve o 
órgão produtor, sua estrutura, funções, ativida-
des e os documentos arquivísticos delas decor-
rentes (Duranti e Franks, 2015). 

Trazendo essa reflexão para o rol das funções 
arquivísticas, nos aproximamos da função que 
tem como objetivo primordial a representação do 
contexto de produção documental: a classifica-
ção arquivística (Schmidt, 2024).  

Assim, delineamos um percurso no qual as infor-
mações de contexto são os elementos funda-
mentais para definição do documento arquivís-
tico e diretamente relacionados à função classifi-
cação, que é responsável por representar o “con-
texto de produção e acumulação dos documen-
tos produzidos por uma instituição ou pessoa, no 
desenvolvimento de suas funções e atividades”, 
garantindo o caráter orgânico dos documentos, 
assegurando o seu valor de prova (Schmidt, 
2024, p. 50). 

Estabelecemos assim uma correlação direta en-
tre o contexto de produção e o processo classifi-
catório, que são conectados pelo documento ar-
quivístico, objeto que entrelaça esses elementos 
por ser produto do contexto de produção docu-
mental ao mesmo tempo que é insumo do pro-
cesso classificatório.  
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Dessa forma, a classificação arquivística tem 
seus processos norteados pelo contexto de pro-
dução documental, à medida que utiliza os docu-
mentos arquivísticos como capital para o seu de-
senvolvimento (Schmidt e Smit, 2015, p. 4): 

Se o documento de arquivo nasce para registrar a 
ação, a função classificação é realizada para repre-
sentar essa relação, revelando assim o vínculo ar-
quivístico. E como vimos, o documento de arquivo 
possui duas possibilidades informacionais, isto é, as 
informações de contexto, de “fora”, e as de conte-
údo, de “dentro”. Nesse sentido, no campo dos ar-
quivos a função classificação preocupa-se em re-
presentar as informações de “fora” de modo a ga-
rantir os vínculos, o caráter orgânico e consequen-
temente o valor primário e probatório do documento 
arquivístico. Trata-se de elemento caro à área, pois 
é o que atribui identidade e autonomia ao conheci-
mento arquivístico. 

Todavia, é importante esclarecer que não existe 
oposição entre as duas possibilidades informaci-
onais, tendo em vista que se relacionam de forma 
complementar e que dividem o mesmo espaço 
ao coabitar o documento arquivístico.  

Nessa conjuntura, apostamos no entrelaçamento 
existente entre os elementos de contexto e de 
conteúdo para propor que as duas possibilidades 
informacionais sejam representadas paralela-
mente no processo classificatório, em ordem de 
garantir a manutenção do contexto de produção 
documental ao mesmo passo que alcançamos o 
potencial das informações de conteúdo para sub-
vencionar a garantia dos direitos de acesso à in-
formação e de proteção de dados pessoais. 

Schmidt (2024) aponta que a classificação arqui-
vística carece de maior aprofundamento, já que 
esta função é pouco explorada na literatura es-
pecializada e na prática arquivística das institui-
ções, que normalmente realizam a classificação 
apenas com o objetivo de atribuir temporalidade 
e destinação final aos documentos acumulados. 
Essa lacuna identifica uma restrição na compre-
ensão da importância desta função, que pode 
culminar na representação deficitária do contexto 
de produção documental. 

Ademais, na contemporaneidade o papel social 
da informação traz à tona a necessidade de ex-
plorarmos abordagens que contemplem o uso 
das informações de contexto e de conteúdo dos 
documentos arquivísticos para que os arquivos 
cumpram seu papel social na garantia de direitos 
fundamentais e no exercício da cidadania.  

Trata-se de ampliar o alcance da função classifi-
cação, do processo classificatório e seus produ-
tos, sem perder de vista os princípios fundamen-
tais que conduzem a manutenção do contexto de 

produção documental e garantem o valor proba-
tório do documento arquivístico. Nesse sentido 
(Schmidt e Smit, 2013, p. 585), 

[...] reforçarmos que o estatuto probatório do docu-
mento de arquivo se dá pela sua natureza contex-
tual e não pela natureza do assunto. Portanto, na 
teoria arquivística, as informações de contexto são 
as mais significativas para a classificação documen-
tal. Porém, como vimos, na sociedade da informa-
ção e em rede, de contínuo desenvolvimento das 
tecnologias digitais e acentuada troca de informa-
ção e conhecimento, o acesso ao conteúdo do do-
cumento, isto é, conteúdo substantivo – natureza do 
assunto, é algo que deve e passa a ser contemplado 
na atividade do profissional da informação. 

Dito isso, argumentamos que restringir as análi-
ses e atividades desenvolvidas pelos arquivistas 
somente aos elementos de contexto pode dificul-
tar a recuperação e acesso, bem como subtrair o 
valor real dos documentos arquivísticos en-
quanto ativos essenciais para a garantia do 
acesso à informação e proteção de dados pesso-
ais. 

Nesse sentido, a iniciativa de ampliar o alcance 
dessa função aponta para a necessidade de re-
dimensionamento de seus processos e produtos. 
Assim, propomos uma aproximação da Arquivo-
logia com a Organização do Conhecimento (OC), 
com a intenção de perspectivar o processo clas-
sificatório como como um processo de organiza-
ção do conhecimento (POC), de forma que os 
produtos de classificação possam ser compreen-
didos como sistemas de organização do conhe-
cimento (SOC), que utilizam o conhecimento ar-
quivístico contido nos documentos como input 
para a construção e alimentação desse sistema. 

Essa aproximação é possível porque os SOC po-
dem ser aplicados em diversos domínios em vir-
tude de seu caráter flexível, o que permite absor-
ver as especificidades de cada contexto, po-
dendo também se adaptar a diferentes contextos 
de produção de informações, com a finalidade de 
representá-las, torná-las compreensíveis e viabi-
lizar sua recuperação e acesso (Mazzochi, 
2018). Além disso, “por serem mecanismos de 
organização da informação, os sistemas de orga-
nização do conhecimento estão no coração de 
cada biblioteca, museu e arquivo” (Hodge, 2000). 

Classificar, organizar e representar documentos 
e seus conteúdos informacionais é um dos pon-
tos de encontro da Arquivologia com áreas inter-
disciplinares como a OC. Deste modo, entende-
se que o conhecimento arquivístico gerado ao 
longo do processo de análise do órgão produtor, 
seus documentos, funções e atividades é maté-
ria-prima fundamental para a classificação arqui-
vística e elaboração de produtos, instrumentos 
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ou sistemas oriundos do processo classificatório 
(Tognoli, Rodrigues e Guimarães, 2019). 

Nesse território onde ocorre o encontro da Arqui-
vologia com a OC, os SOC referem-se aos pro-
dutos funcionais arquitetados e desenvolvidos 
com o objetivo de organizar o conhecimento e in-
formações, em ordem de viabilizar o seu geren-
ciamento, recuperação e acesso (Mazzochi, 
2018). São constituídos pela articulação de ter-
mos, conceitos e pelas relações entre estes com-
ponentes, que podem ser obtidos pela ótica de 
diversos campos do saber, inclusive da Arquivo-
logia. 

Entretanto, cabe a ponderação de que, no uni-
verso dos SOC, os instrumentos de classificação 
arquivística ainda estão limitados à eliminação da 
ambiguidade, controle de sinônimos e estabele-
cimento de relações hierárquicas. Nesse cenário, 
Barros, Bastos e Santos (2022) evidenciam que 
essas limitações são reflexo da importação da ló-
gica enrijecida dos instrumentos pensados para 
os documentos em papel, desvelando a necessi-
dade de investir no desenvolvimento de instru-
mentos de classificação arquivística que sejam 
capazes de estabelecer relações associativas e 
apresentar as propriedades do conhecimento re-
presentado, apontando para uma nova ótica no 
processo e nos instrumentos compreendidos por 
essa função. 

Desse modo, expandir a perspectiva de análise e 
tratamento dos documentos no que tange a clas-
sificação arquivística, nos permite considerar pa-
ralelamente os elementos de contexto e de con-
teúdo, sistematizando-os em instrumentos capa-
zes de ampliar o espectro do que representamos 
no processo classificatório. Assim, prospectamos 
uma realidade em que a classificação arquivís-
tica atenda ao seu objetivo primordial de manu-
tenção e representação do contexto de produ-
ção, ao mesmo tempo em que subsidia o acesso 
à informação ostensiva e apoia o controle de da-
dos pessoais, sensíveis e informações sigilosas. 

Nesse cenário, a utilização de recursos tecnoló-
gicos como sistemas informatizados e metada-
dos assumem papel fundamental para assegurar 
a representação de todos os elementos que coe-
xistem no documento arquivístico, desvelando 
uma nova perspectiva sobre a classificação, seu 
alcance, uso e potencialidades. 

Não obstante, cumpre reiterar que o que se pre-
tende aqui não é advogar pelo deslocamento do 
objetivo primeiro da classificação, que perma-
nece como função responsável por representar e 
manter o contexto de produção documental. A 
proposta é associar as informações de conteúdo 
ao processo classificatório para ampliar a abran-
gência do que nele representamos. 

Diante disso, ainda que a classificação, primordi-
almente, não tenha por objetivo a recuperação, 
localização, controle e acesso às informações 
contidas nos documentos, isso não significa que 
estas tarefas não sejam demandas interpostas 
aos profissionais responsáveis por essa função 
arquivística. Portanto, há de se pensar em for-
mas de sistematizar o trabalho para incorporar 
componentes que correspondam a essas de-
mandas aos nossos processos e instrumentos 
em ordem de promover práticas eficientes nos ar-
quivos e fomentar melhorias nos serviços ofere-
cidos às instituições e à sociedade. 

Assim, utilizaremos marcos legislativos brasilei-
ros para apontar a relevância da representação 
dos elementos de conteúdo no processo classifi-
catório projetando impulsionar o cumprimento do 
papel social dos arquivos e dos arquivistas no 
que tange à promoção do acesso à informação e 
proteção de dados pessoais. 

3.  Acesso à informação e proteção de 
dados pessoais no contexto brasileiro 
No presente estudo adotamos a perspectiva de 
Schmidt (2024, p. 54), que considera que a recu-
peração e a localização para acesso à informa-
ção podem figurar como interesse secundário no 
processo classificatório, ou seja, um “benefício 
colateral” que não contradiz o principal objetivo 
da classificação arquivística: representar e man-
ter o contexto de produção documental. Segundo 
Schmidt, (2024, p. 54) 

[...] é fundamental compreendermos que a classifi-
cação arquivística não tem como objetivo principal 
a recuperação e a localização justamente porque, 
se pensarmos no ambiente digital, essas atividades 
podem ser facilmente realizadas com a tecnologia 
disponível, ao passo que a compreensão do con-
texto de produção documental não pode ser “encon-
trada” assim. 

Não obstante, a autora pondera que não é por 
esse motivo que a Arquivologia não deve investir 
em desenvolver e aprofundar seus métodos, teo-
rias e práticas em prol das demandas de recupe-
ração e localização de documentos – seja na in-
tenção de incorporar informações sobre o as-
sunto/tema como alternativas de recuperação ou 
no intuito de contribuir para sua localização nos 
ambientes físicos ou digitais (Schmidt, 2024). 

Nesse sentido, o que propomos é uma associa-
ção das duas possibilidades informacionais para 
que, durante o processo classificatório, sejam 
consideradas as informações de conteúdo para-
lelamente às informações de contexto, possibili-
tando que a classificação arquivística contribua 
diretamente à garantia de direitos, exercício da 
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cidadania e cumprimento do papel social dos ar-
quivos.  

Outrossim, segundo Schmidt (2024, p. 54), 
[...] o que devemos ter em mente é que isso não é 
atribuição principal daquilo que chamamos de fun-
ção classificação. Ademais, não podemos perder de 
vista que a recuperação (seja qual for) deve sempre 
contemplar a origem e as razões de produção do 
documento, o que chamamos de contexto de produ-
ção documental, e, ainda, apresentar para o usuário 
os vínculos orgânicos do documento recuperado. 
Um documento de arquivo desprendido de sua ori-
gem perde a sua razão de ser, já que não é provido 
de vida própria, não é discurso, tampouco uma ver-
são dos fatos, como bem pontua Camargo (2017).  

Portanto, a perspectiva da qual tratamos é de 
agregação, e não de subtração ou substituição 
dentro do espectro da classificação arquivística. 
Assim, a premissa fundamental de primazia do 
contexto permanece consolidada, tanto com re-
lação à caracterização do objeto - o documento 
arquivístico - quanto na função essencial da clas-
sificação arquivística – o processo – e dos produ-
tos que dela são oriundos. 

Esses produtos da classificação, que usualmente 
são denominados planos ou códigos de classifi-
cação, são responsáveis por registrar a lógica 
adotada no processo classificatório ao represen-
tar as relações que existem no contexto de pro-
dução documental, contemplando a teia relacio-
nal que compreende o órgão produtor, suas fun-
ções, atividades e os documentos que incorpo-
ram aquele determinado conjunto orgânico. 

Nesse sentido, o Quadro I. Acesso à informação 
e transparência nos instrumentos de gestão de 
documentos (Apêndice A), que foi elaborado com 
base no recorte adotado na pesquisa da qual 
secciona-se este estudo, tem como intuito de-
monstrar que, ainda que não sejam produtos pri-
oritariamente voltados para o acesso à informa-
ção, os instrumentos de classificação já eviden-
ciam o potencial dessa função arquivística para o 
aprimoramento do acesso à informação. 

Trata-se de uma amostragem dos produtos de 
classificação utilizados no cenário brasileiro, a 
partir da qual podemos observar que os instru-
mentos adotados para o tratamento dos docu-
mentos produzidos pelas atividades-meio do po-
der executivo federal e dos poderes executivos 
estaduais de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e Espírito Santo preveem em seu interior 
a potencial contribuição dessa função para o 
acesso à informação. Nesse sentido, é possível 
observar que essa é uma preocupação presente 
no desenvolvimento dos produtos oriundos do 
processo classificatório, ainda que estes sejam 

desenhados partindo da perspectiva da repre-
sentação do contexto de produção documental.  

Além disso, no cenário legislativo brasileiro, nota-
se que o acesso à informação e a proteção de 
dados pessoais são pontos que compõem o es-
copo da Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
bem como marcos legislativos correlatos.  

Da mesma forma, sabe-se que a classificação, 
como operação matricial de todo o trabalho ar-
quivístico, é uma etapa importante para a trans-
parência e o compartilhamento das informações, 
que por sua vez, são caminhos seguros para o 
processo de tomada de decisão para a preserva-
ção da memória técnico-administrativa das orga-
nizações, além de permitir o pleno exercício da 
cidadania (Sousa e Araújo Júnior, 2015, p. 133). 

Portanto, analisando o corpus documental com-
posto pela articulação dos instrumentos de clas-
sificação e marcos legislativos propomos a se-
guinte reflexão: para a classificação arquivística, 
as informações de contexto são prioritárias, con-
tudo, as informações de conteúdo presentes nos 
documentos arquivísticos são recurso capital na 
garantia dos direitos à informação e proteção de 
dados pessoais. Nessa perspectiva, os produtos 
do processo classificatório alcançam o “benefício 
colateral” da representação das informações de 
conteúdo? Se não, poderiam esses instrumentos 
agregar essa possibilidade informacional para 
contribuir para a garantia desses direitos funda-
mentais? 

Utilizamos o cenário legislativo brasileiro para ex-
plorar de que forma a classificação arquivística 
pode contribuir para a garantia desses direitos, 
impulsionando o papel social dos arquivos, sem 
prescindir da natureza contextual de seus obje-
tos. Nesse sentido, a nossa reflexão é prismada 
na representação coordenada das informações 
de contexto e de conteúdo nos instrumentos de 
classificação, com o objetivo de articular premis-
sas teórico-práticas da Arquivologia com o inte-
resse social imanente dos arquivos. 

No que diz respeito ao acesso à informação, po-
demos pensar em dois pilares principais: o legal 
(corpus legal) e o técnico científico (Sousa e Ara-
újo Júnior, 2015, p. 133), cuja articulação pode 
ocorrer pela associação dos marcos legislativos 
aos instrumentos de classificação, propondo que 
esta função arquivística seja pautada em uma 
ótica ampliada, associando as possibilidades in-
formacionais de contexto e de conteúdo e incor-
porando suas representações ao processo clas-
sificatório, objetivando subsidiar o cumprimento 
das prerrogativas legais de acesso à informação 
e proteção de dados pessoais. 
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Nesse sentido, para além da questão técnica, tra-
balhar com a classificação arquivística sob uma 
perspectiva ampliada também tem um alcance 
de proporcionar “benefícios colaterais” em níveis 
microssociais (instituições) e macrossociais (so-
ciedade em geral), o que se dá em decorrência 
das intersecções da classificação arquivística 
com o exercício da cidadania pelo direito de 
acesso à informação e proteção de dados pesso-
ais. Dessa forma, a representação das duas pos-
sibilidades informacionais favorece as demandas 
de recuperação, controle e acesso à informação 
que vêm de dentro e de fora dos órgãos produto-
res. 

Como dito anteriormente, no Brasil essas ques-
tões são matérias regidas pela Lei de Acesso à 
Informação – LAI, Lei nº 12.527, de 18 de novem-
bro de 2011, regula o acesso a informações pre-
visto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 
3º do art. 37 e nº § 2º do art. 216 da Constituição 
Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 
2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de ja-
neiro de 1991, e pela Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais - LGPD, Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, que dispõe sobre o tratamento 
de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
por pessoa natural ou por pessoa jurídica de di-
reito público ou privado, com o objetivo de prote-
ger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da perso-
nalidade da pessoa natural. 

Vale pontuar que a amplitude e alcance desses 
marcos legais é um fator que justifica e reforça a 
necessidade de dedicar esforços às pesquisas 
aplicadas que investigam soluções para as prer-
rogativas preconizadas em suas disposições.  

A LAI, por exemplo, incide sobre todos os órgãos 
públicos integrantes da administração direta dos 
Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cor-
tes de Contas, e Judiciário e do Ministério Pú-
blico, todas as autarquias, as fundações públi-
cas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pela União, Estados, Dis-
trito Federal e Municípios, e também, no que cou-
ber, às entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebam, para realização de ações de inte-
resse público, recursos públicos diretamente do 
orçamento ou mediante subvenções sociais, 
contrato de gestão, termo de parceria, convênios, 
acordo, ajustes ou outros instrumentos congêne-
res. Diante disso, é possível vislumbrar a ampli-
tude do impacto da proposta do presente estudo, 
que pode incidir sobre os mais diversos níveis 
das organizações sociais contemporâneas. 

A Lei 12.527/2011 parte do princípio do direito 
fundamental de acesso à informação, previsto 
pela Constituição Federal, e sustenta-se em 
cinco pilares: a publicidade é a regra e o sigilo é 
a exceção, a obrigatoriedade de divulgação de 
informações de interesse público independente-
mente de solicitações, a utilização de meios tec-
nológicos para facilitar o acesso à informação, o 
fomento à cultura de transparência e o desenvol-
vimento de mecanismos de controle social da ad-
ministração pública. 

Por informação, objeto central da referida lei, en-
tende-se “dados, processados ou não, que po-
dem ser utilizados para produção e transmissão 
de conhecimento, contidos em qualquer meio, 
suporte ou formato” (Brasil, 2011).  

O acesso previsto por esse dispositivo legal com-
preende uma ampla gama de informações, quais 
sejam (Brasil, 2011): 

I - orientação sobre os procedimentos para a conse-
cução de acesso, bem como sobre o local onde po-
derá ser encontrada ou obtida a informação alme-
jada; 

II - informação contida em registros ou documentos, 
produzidos ou acumulados por seus órgãos ou en-
tidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa 
física ou entidade privada decorrente de qualquer 
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que 
esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atuali-
zada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos ór-
gãos e entidades, inclusive as relativas à sua polí-
tica, organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patri-
mônio público, utilização de recursos públicos, lici-
tação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados 
dos programas, projetos e ações dos órgãos e enti-
dades públicas, bem como metas e indicadores pro-
postos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações 
e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de 
contas relativas a exercícios anteriores.  

É possível observar que não se trata de qualquer 
informação de ordem genérica. São as informa-
ções produzidas ou acumuladas pelos órgãos ou 
entidades contemplados pelo espectro de ação 
da LAI em decorrência do seu funcionamento, 
portanto, que possuem natureza arquivística. 
Além disso, vale destacar que estas informações 
não são objetos isolados e que existem de forma 
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independente no tempo e espaço, elas são fixa-
das em um meio, com determinado suporte e for-
mato, seja ele analógico ou digital, constituindo o 
documento arquivístico. 

Nessa linha de pensamento, a LAI define docu-
mento como a “unidade de registro de informa-
ções, qualquer que seja o suporte ou formato” 
(Brasil,2011), portanto, é possível inferir que a le-
gislação trata de informações orgânicas contidas 
em documentos e registros produzidos ou acu-
mulados por órgãos ou entidades no exercício de 
suas funções, ou seja, podemos concluir que a 
Lei nº 12.527/2011 trata, fundamentalmente, do 
acesso às informações contidas em documentos 
arquivísticos. 

Nesse cenário, a LAI estabelece obrigações dos 
órgãos e entidades a ela submetidos, dentre as 
quais destaca-se a responsabilidade pela divul-
gação de informações gerais sobre seu funciona-
mento (transparência ativa). Além disso, a lei 
também prevê a possibilidade de negativa de 
acesso à informação, estipula a criação de me-
canismos de controle social, (criação de serviço 
de informação ao cidadão e realização de audi-
ências ou consultas públicas, incentivo à partici-
pação popular ou a outras formas de divulgação), 
regulamenta o procedimento de acesso à infor-
mação (pedidos e recursos), e fixa três catego-
rias de sigilo: ultrassecreta, secreta e reservada; 
todas disposições intrinsecamente relacionadas 
e dependentes do acesso à informação.  

As informações que são consideradas imprescin-
díveis à segurança da sociedade ou do Estado 
podem ser classificadas segundo estas três ca-
tegorias - ultrassecreta, secreta e reservada - 
tendo o acesso restrito por 25 (vinte e cinco), 15 
(quinze) e 5 (cinco) anos, respectivamente, a 
contar a partir da data de produção. As informa-
ções passíveis de sigilo são as que podem (Bra-
sil, 2011):  

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou 
a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de nego-
ciações ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por 
outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da 
população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, 
econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações 
estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pes-
quisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, 
assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas 
de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de 
altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem 
como de investigação ou fiscalização em anda-
mento, relacionadas com a prevenção ou repressão 
de infrações. 

Além disso, também são sujeitas a sigilo as infor-
mações que puderem colocar em risco a segu-
rança do Presidente e Vice-Presidente da Repú-
blica e respectivos cônjuges e filhos(as), sendo 
classificadas como reservadas e mantidas sob si-
gilo até o término do mandato em exercício ou do 
último mandato, em caso de reeleição. 

Diante do exposto é essencial frisar que na defi-
nição da classificação de sigilo deve-se observar 
o interesse público para estabelecer o grau me-
nos restritivo possível, em consonância a com 
gravidade do risco ou dano à segurança que cau-
saria a divulgação e que a análise que culmina 
no enquadramento de categoria de sigilo implica 
na compreensão dos elementos de conteúdo dos 
documentos arquivísticos, portanto, depende da 
representação dessa possibilidade informacio-
nal. 

Ademais, a LAI estabelece o prazo de sigilo de 
100 (cem) anos, a contar da data de produção, 
para informações pessoais, isto é, relativas à in-
timidade, vida privada, honra e imagem dos indi-
víduos, bem como prevê as possibilidades de ex-
ceção, disposições que também dependem das 
informações de conteúdo manifestadas nos do-
cumentos arquivísticos. 

Por fim, a LAI estabelece as responsabilidades e 
sanções aos que não cumprirem o disposto em 
seu teor, assim como define possibilidades de re-
novação, reavaliação e revisão de sigilo imposto, 
disposições que são vinculadas às possibilida-
des informacionais de conteúdo dos documentos 
arquivísticos. 

Na esteira dessa discussão, é possível observar 
que a LAI guarda laços próximos com a Lei Geral 
de Proteção de Dados, tendo em vista que o 
dado ao qual se refere a LGPD é tido como “in-
formação relacionada a pessoa natural identifi-
cada ou identificável” (Brasil, 2018). 

Quando esta informação é relativa à origem ra-
cial ou étnica, convicção religiosa, opinião polí-
tica, filiação a sindicato ou a organização de ca-
ráter religioso, filosófico ou político, à saúde ou à 
vida sexual, à genética ou biometria de uma pes-
soa, é considerada como um dado sensível. 

No âmbito da LGPD, as pessoas naturais a quem 
os dados se referem são qualificadas como “titu-
lares”, enquanto todas as operações realizadas a 
partir de dados pessoais são enquadradas como 
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ações de “tratamento” de dados, tais como (Bra-
sil, 2018): 

[...] coleta, produção, recepção, classificação, utili-
zação, acesso, reprodução, transmissão, distribui-
ção, processamento, arquivamento, armazena-
mento, eliminação, avaliação ou controle da infor-
mação, modificação, comunicação, transferência, 
difusão ou extração. 

Assim, temos que a LGPD, incide sobre qualquer 
operação de tratamento de dados pertencentes a 
um titular que seja realizada por pessoa natural 
ou por pessoa jurídica de direito público ou pri-
vado, independentemente do meio, do país de 
sua sede ou do país onde estejam localizados os 
dados, desde que a operação de tratamento seja 
realizada no território nacional, ou tenha por ob-
jetivo a oferta ou o fornecimento de bens ou ser-
viços ou o tratamento de dados de indivíduos lo-
calizados no território nacional, ou ainda os da-
dos pessoais objeto do tratamento tenham sido 
coletados no território nacional, excetuando-se 
os casos previstos pelo Art. 4º da referida lei.  

A LGPD estabelece os requisitos para a realiza-
ção do tratamento de dados pessoais (sensíveis 
ou não), firma os direitos dos titulares, fixa regras 
para o tratamento de dados pessoais pelo poder 
público, trata da transferência internacional de 
dados para país estrangeiro ou organismo inter-
nacional do qual o país seja membro, atribui res-
ponsabilidades aos agentes envolvidos no trata-
mento de dados, institui medidas de segurança e 
de boas práticas, prevê sanções para o não cum-
primento do disposto na lei, cria e disciplina o fun-
cionamento da Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados (ANPD) e do Conselho Nacional de 
Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade; 
disposições que dependem da compreensão de 
quais informações contêm dados pessoais ou 
não e, conforme dito anteriormente, no âmbito da 
presente pesquisa, considera-se que essas infor-
mações são conteúdo dos documentos arquivís-
ticos. 

Ou seja, a LGPD busca regular as relações entre 
os titulares dos dados pessoais, as instituições 
que detêm estes dados e moldar operações de 
tratamentos que envolvem estes dados, que são 
as informações relacionadas aos titulares; o que 
só é possível a partir da compreensão das infor-
mações de conteúdo registradas nos documen-
tos arquivísticos.  

Portanto, assim como a LAI, trata-se de uma le-
gislação abrangente e com amplo espectro de 
aplicação que depende da análise das informa-
ções de conteúdo dos documentos arquivísticos. 

Contudo, apesar das demandas legais desvela-
rem a necessidade de representação das infor-
mações de conteúdo contidas nos documentos 

arquivísticos, cabe a ponderação de que o valor 
probatório desses documentos advém em sua 
natureza contextual, já que são subprodutos do 
funcionamento de um determinado órgão produ-
tor e componentes um conjunto orgânico e indis-
sociável.  

Essa conjuntura reitera o papel prioritário das in-
formações de contexto no processo de represen-
tação inerente à classificação arquivística, pois 
estas são capazes de assegurar o valor probató-
rio e manter o vínculo entre os objetos originários 
de um mesmo contexto de produção documental.  

Assim, é possível conferir às informações de con-
texto um caráter de validação, visto que propor-
cionam a compreensão dos documentos em seu 
contexto de produção, assegurando o seu valor 
probatório, e possibilitando que as informações 
de conteúdo sejam utilizadas para as demandas 
de recuperação, controle e acesso à informação, 
sejam elas do próprio órgão produtor, da legisla-
ção ou da sociedade em geral.  

4.  Considerações finais 
O presente estudo secciona-se de uma pesquisa 
de doutorado em Ciência da Informação e traz 
reflexões com a perspectiva de ampliação da re-
presentação das possibilidades informacionais 
na classificação arquivística, para que essa fun-
ção, além de assegurar o valor probatório e a ma-
nutenção do contexto de produção documental, 
consiga alcançar as prerrogativas legais de 
acesso à informação e proteção de dados pesso-
ais. 

Nesse cenário, os arquivistas, arquivos, proces-
sos e produtos da classificação têm seu papel re-
dimensionado no que diz respeito à função social 
e possíveis contribuições para o exercício da ci-
dadania, bem como para a garantia de direitos 
fundamentais. 

Esse redimensionamento ocorre na zona de inte-
ração da Arquivologia com a Organização do Co-
nhecimento, onde é possível perspectivar o pro-
cesso classificatório como processo de organiza-
ção do conhecimento, seus produtos – planos de 
classificação - como sistemas de organização do 
conhecimento arquivístico, que utilizam o conhe-
cimento arquivístico contido nos documentos 
como recurso para o desenvolvimento e funcio-
namento desses sistemas. 

Utilizamos como baliza os marcos legislativos do 
cenário brasileiro e instrumentos de classificação 
utilizados pelo poder executivo federal e poderes 
executivos dos estados da região Sudeste, se-
guindo o recorte proposto pela investigação ori-
ginal, em ordem de apontar o impacto teórico, 
técnico e social da representação dialógica dos 
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elementos de contexto e de conteúdo no pro-
cesso classificatório. 

Ante o exposto, podemos estabelecer como ele-
mento fundamental compartilhado pelas disposi-
ções da LAI e da LGPD as informações registra-
das que são produzidas e acumuladas por pes-
soas e instituições no decorrer de seu funciona-
mento ou no exercício de suas funções e ativida-
des, em outras palavras, informações orgânicas, 
provenientes de um determinado contexto de 
produção documental e que são fixadas em do-
cumentos arquivísticos.  

Deste modo, seja no sentido de fomentar o 
acesso ou de proteger informações, é necessário 
ter em vista que estas não são entidades autôno-
mas, e que as disposições legais analisadas tra-
tam da informação contextualizada e que precisa 
estar registrada em um meio ou suporte, seja ele 
um sistema ou um banco de dados, que, sob 
nossa perspectiva, também pode ser tratado 
como documento.  

Encontramos nas possibilidades informacionais 
(Schmidt e Smith, 2013) (Schmidt e Smith, 2015) 
a perspectiva para apontar que nos elementos in-
trínsecos, isto é, nas possibilidades informacio-
nais de conteúdo do documento arquivístico, re-
sidem os objetos que são matéria de regulamen-
tação tanto da LAI quanto da LGPD, e que estes 
só possuem sentido quando atreladas aos ele-
mentos extrínsecos, ou seja, informações de 
contexto. 

Assim, consideramos que as informações de 
contexto são necessárias para conferir valor pro-
batório aos documentos arquivísticos, enquanto 
as informações de conteúdo são fundamentais 
para que os mesmos documentos cumpram seu 
papel social servindo ao cumprimento da legisla-
ção e às necessidades informacionais das orga-
nizações e da sociedade em geral. 

Dessa reflexão, resulta a indicação da necessi-
dade de representação simultânea das informa-
ções de contexto e de conteúdo nos processos 
compreendidos pela classificação arquivística, 
com o objetivo de articular os interesses técnicos 
e sociais nas nossas práticas profissionais.  

Ponderamos que os instrumentos de classifica-
ção elaborados atualmente são voltados para o 
registro e sistematização somente das informa-
ções de contexto, isto é, que estão “fora” do do-
cumento arquivísticos. Esse é o elemento funda-
mental a ser representado nesses produtos, to-
davia, podemos enriquecê-los ao potencializar o 
processo classificatório para proporcionar bene-
fícios colaterais às partes interessadas incorpo-
rando as informações de conteúdo, subsidiando 

o controle, recuperação e acesso à informação 
contida nos documentos arquivísticos. 

Usualmente, as informações de conteúdo são 
matéria de outra função arquivística, a descrição, 
que pode ocorrer apenas em documentos perma-
nentes, já na terceira idade. Essa dinâmica com-
promete a garantia de direitos fundamentais ao 
limitar o potencial do uso dos documentos arqui-
vísticos e furtar deles a sua função social. 

À vista disto, prospectamos uma associação das 
duas possibilidades informacionais, articulando-
as em um processo classificatório projetado 
como processo de organização do conheci-
mento, resultando em instrumentos/produtos que 
são sistemas de organização do conhecimento 
arquivístico. Esses sistemas oferecem uma es-
trutura mais flexível e ultrapassam a rigidez dos 
tradicionais planos/códigos de classificação, o 
que nos permite agregar novos elementos, cam-
pos e recursos como metadados para garantir 
ampla representação de informações de con-
texto e de conteúdo na classificação.  

Assim, as informações de conteúdo seriam incor-
poradas aos instrumentos e processos da classi-
ficação arquivística, contribuindo para a garantia 
de direitos fundamentais sem prejuízo da manu-
tenção da natureza contextual do documento ar-
quivístico. 

Ademais, considerando que as demandas por 
acesso à informação e proteção de dados pesso-
ais são comuns aos cenário legislativos de outros 
países, e que existem iniciativas internacionais 
em torno da promoção desses direitos, com o 
presente estudo, espera-se fomentar que discus-
sões análogas ocorram projetando explorar em 
outros panoramas as questões abordadas, con-
tribuindo para as reflexões da Arquivologia em 
âmbito internacional. 

Por fim, reiteramos a primazia do contexto para 
manutenção do valor primário do documento ar-
quivístico, suportando a validade das informa-
ções nele contidas, mas propomos utilizar para-
lelamente as informações de conteúdo para con-
ciliar as crescentes demandas por recuperação, 
controle, acesso à informação e proteção de da-
dos pessoais que permeiam o funcionamento da 
sociedade contemporânea. 
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Resumen 
Se abordan los archivos personales en sus contextos 
de formación en la época contemporánea, conside-
rando la realidad híbrida, en la que conviven documen-
tos en soporte físico y digital. El objetivo de este trabajo 
es presentar posibles aplicaciones de la diplomacia 
contemporánea para estos archivos. Se supone que la 
diplomacia tiene mucho que aportar y ayudar a la ar-
chivística en el tratamiento de estos archivos. Utiliza-
mos una metodología teórico-exploratoria, basada en 
la literatura del campo de la archivística y las Ciencias 
de la Información. Concluimos que la diplomacia pre-
senta muchas aplicaciones posibles para el procesa-
miento de expedientes personales, pero aún necesita 
ser explorada mucho más para poder cubrir todos los 
aspectos actuales de estas colecciones. 
Palabras clave: Documentos personales. Diplomática 
contemporánea. Archivística. Documentos digitales. 
Brasil. 

Abstract 
This article aims to address personal papers in their 
contemporary context of formation, considering the 
current hybrid reality in which documents in analog and 
digital formats coexist within archival systems. The ob-
jective of this work is to present possible applications 
of Archival diplomatics in the organization of personal 
papers. It is based on the assumption that diplomatics 
can contribute to and assist archival science in the doc-
umentary treatment of personal papers. We used a 
theoretical-exploratory methodology, based on litera-
ture from the field of archival science and Brazilian in-
formation science. We conclude that the use of diplo-
matics in personal papers is already explored in the lit-
erature of the area and the contribution is always posi-
tive. However, many aspects need to be further ex-
plored, due to the inherently public and formal nature 
in which diplomatics was conceived and the needs of 
contemporary times. 
Keywords: Personal papers. Archival diplomatics. Ar-
chival science. Digital records. Brazil. 
 

1.  Introdução  
Assim como qualquer instituição precisa produzir 
documentos no desempenho de suas atividades, 
as pessoas também, costumeiramente, regis-
tram as atividades desenvolvidas no seu dia a 
dia. Durante toda nossa vida, produzimos docu-
mentos de diversos tipos, muitas vezes, sem 
nem ao menos nos darmos conta. Com o passar 
dos anos, documentos vão se acumulando em di-
ferentes lugares da casa, sendo organizados por 
critérios pessoais de importância ou de utilidade 
e, assim, formam-se os arquivos pessoais. 

Arquivos pessoais nada mais são do que parte 
dos resquícios materiais de parte da vida das 
pessoas. São formados pelos documentos que 
produzimos ou guardamos durante nossa vida, 
de forma consciente ou não (Artières, 1998).  

Na modernidade, com a difusão da escrita, o des-
locamento da memória para suportes materiais 
(Le Goff, 1999) e os avanços tecnológicos, o re-
gistro da vida privada cotidiana torna-se cada vez 
mais comum e numeroso a constituição de arqui-
vos pessoais.  

Pesquisadores de diferentes áreas do conheci-
mento passaram a utilizar esses fundos como 
fonte para o desenvolvimento de suas pesquisas. 
A utilização de fundos pessoais como fonte de 
pesquisa aconteceu a partir das tendências que 
visam a busca por fontes não tradicionais como, 
por exemplo, a Escola dos Annales (Le Goff, 
1998). Consideramos como fontes tradicionais,, 
a partir da influência da Escola de Annales, aque-
las produzidas por órgãos governamentais ou 
institucionais e que foram por muito tempo consi-
deradas as únicas fontes documentais dignas de 
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confiança. Com o despontar do interesse por do-
cumentação de origem particular como possível 
fonte de pesquisa, as instituições arquivísticas 
passaram a adquirir esses fundos e incorporá-los 
aos seus acervos.  

Atualmente existem diversas instituições e cen-
tros de pesquisa e documentação voltados a pre-
servação, organização e disponibilização de ar-
quivos pessoais, abrangendo diferentes temáti-
cas de pesquisa. Essas instituições lidam com 
documentos pessoais todos os dias e habitua-
ram-se a suas particularidades, aprendendo a 
driblar as dificuldades de organizar, arranjar e 
descrevê-los  —  apesar de ainda existirem pro-
blemas e dificuldades na escolha de formas para 
executar tais ações.  

Contudo, um novo desafio está se colocando 
para essas instituições. Atualmente, os arquivos 
pessoais custodiados são, em sua maioria, docu-
mentos convencionais produzidos até o começo 
da década de 1990 — os impressos ou manus-
critos, por exemplo. O desafio que vem tomando 
forma e se tornará realidade em menos de uma 
década são os arquivos pessoais na contempo-
raneidade, resultado da popularização das tec-
nologias da informação e comunicação e do ad-
vento das redes sociais. Esse tipo de acervo ca-
minha para assumir uma forma híbrida, contando 
com uma vasta quantidade de tipologias e supor-
tes. 

O que mais diferencia os arquivos pessoais que 
estão sendo gerados agora é a existência de do-
cumentos digitais. A mescla entre documentos 
em suporte papel ou analógico e documentos di-
gitais poderá desencadear diversas dificuldades 
para uma conservação apropriada desses con-
juntos. Tais dificuldades precisam ser pensadas 
e analisadas para que esses arquivos pessoais 
contemporâneos consigam chegar às institui-
ções arquivísticas e continuem servindo como 
fonte de pesquisa. 

Um dos desafios está em fazer esses arquivos 
híbridos sobreviverem até chegarem às institui-
ções de guarda permanente. Devido à propensão 
de perdas constantes de documentos digitais, 
consequência da dificuldade de preservação 
sem a aplicação de métodos efetivos — e de ele-
vado investimento financeiro -, esses registros 
podem ser pedidos ou sofrer obsolescência.  

Além dessa dificuldade, coloca-se também a 
etapa de arranjo desses conjuntos. Uma das 
principais dificuldades está em recuperar o con-
texto de criação, suas funções e sua organici-
dade, logo que a vida pessoal e privada não es-
tabelece padrões estruturais e orgânicos tão cla-
ramente estabelecidos como arquivos institucio-
nais.  

Essa problemática se acentua ainda mais 
quando esses conjuntos tomam sua forma hí-
brida. A recuperação do contexto de criação se 
torna mais difícil, devido a multiplicidade de su-
portes de armazenamentos e devido aos vários 
lugares onde as pessoas armazenam seus docu-
mentos digitais (HD externo, computador, celu-
lar, e-mail, nuvem, pen-drive, entre outros). 

Estas são algumas das muitas dificuldades que 
os arquivistas terão que enfrentar quando os ar-
quivos pessoais contemporâneos chegarem às 
instituições de guarda. 

Nosso artigo se divide em 5 seções: A próxima 
seção denominada “Diplomática e Arquivologia” 
objetiva estabelecer a relação histórica que os 
dois campos científicos estabeleceram ao longo 
da história. A terceira seção, “Arquivos pessoais 
contemporâneos: novos desafios para a arquivo-
logia”, pretende apresentar o contexto dos novos 
arquivos e as dificuldades postas à arquivologia. 
A seção seguinte, denominada “Diplomática con-
temporânea: novas aplicações para uma antiga 
disciplina", pretende traçar o percurso histórico 
da diplomática, desde o surgimento da diplomá-
tica clássica até o desenvolvimento da diplomá-
tica contemporânea. A sequência, será dedicada 
à discussão das possíveis aplicações da diplo-
mática contemporânea nos arquivos pessoais 
contemporâneos, no capítulo denominado "Pos-
síveis contribuições da diplomática contemporâ-
nea para os arquivos pessoais contemporâneos”, 
enquanto que a última seção será dedicada à 
conclusão da temática. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizamos 
a metodologia levantamento bibliográfico não 
sistemático, focado na literatura presente no 
campo da arquivologia e da ciência da informa-
ção brasileiras. O levantamento foi realizado na 
base de dados Brapci — base de dados em Ci-
ência da Informação — devido ao recorte na pes-
quisa, objetivando analisar as produções brasilei-
ras. As palavras-chaves utilizadas para recupe-
ração dos artigos foram: Diplomática contempo-
rânea; Diplomática digital; Arquivos pessoais di-
gitais. A palavra-chave Diplomática contemporâ-
nea retornou 42 trabalhos, dos quais seleciona-
mos apenas os que tratavam objetivamente de 
diplomática. Foram excluídos também trabalhos 
de evento, sendo selecionado apenas artigos de 
revista. Ao total, sobraram 6 artigos; A palavra-
chave diplomática digital retornou 39 artigos, os 
quais também foram selecionados apenas os 
que tratavam diretamente sobre diplomática. Fo-
ram excluídos igualmente trabalhos de evento, 
sendo selecionado apenas artigos de revista. No 
total, restaram 4 artigos, sendo 3 resultados re-
petidos da busca anterior, permaneceu 1 artigo. 
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A palavra-chave arquivos pessoais digitais retor-
nou 21 trabalhos, dos os quais apenas 2 trata-
vam diretamente de arquivos pessoais. O res-
tante das referências foram escolhidas como ma-
neira de complementar as reflexões trazidas pe-
los artigos retornados na BRAPCI. 

 A partir desta pesquisa, pretende-se levantar se 
as produções que tratam de diplomática contem-
porânea abordam os arquivos pessoais, e se 
abordam, quais as contribuições são relatadas 
por essas pesquisas. 

2.  Diplomática e Arquivologia 
A diplomática vem consolidando a tradição docu-
mental desde os escritos de Mabillon no século 
XVII, constituindo uma ciência per si. Por sua 
vez, a arquivologia, ao buscar soluções para os 
problemas relacionados ao tratamento documen-
tal de arquivos, pode descobrir na diplomática 
técnicas e saberes.  

Desde seu surgimento, ligada à questão da au-
tenticidade documental, a diplomática desen-
volve saberes e técnicas que são relevantes para 
a arquivologia. Nesse primeiro momento, a ques-
tão da autenticidade foi o ponto chave para de-
senvolvimento dos seus procedimentos e méto-
dos de trabalho. Com o passar dos anos, a cola-
boração entre a diplomática e a arquivologia de-
senvolveu técnicas e voltou-se para novos pro-
blemas, que não apenas a autenticidade dos do-
cumentos. Agora, as questões que movem esta 
disciplina estão ligadas à gênese do documento 
ou produção documental. A gênese documental 
ou produção nada mais é do que entender a 
forma e as circunstâncias onde os documentos 
foram criados, levando em consideração as ra-
zões que levaram à criação desse documento 
(Bellotto, 2008).  

A arquivologia, apropriando-se de conhecimen-
tos e técnicas da diplomática, vem desenvol-
vendo seu campo científico e seus métodos de 
estudo, buscando compreender a gênese docu-
mental através dos elementos presentes nos do-
cumentos. Nesse sentido, tem na identificação 
de documentos e compreensão das funções que 
levaram a sua criação e sua estrutura funcional, 
e assim auxiliando na classificação ou arranjos 
dos documentos (Bellotto, 2008). 

Com o avanço da tecnologia, e a criação massiva 
de documentos em Tecnologias de Informação e 
Comunicação, a diplomática e arquivologia vem 
se reinventando mais uma vez, a fim de estabe-
lecer métodos que sejam aplicáveis também aos 
documentos digitais. Esta busca por compreen-
der a gênese documental, levando em conta 

questões importantes desde a diplomática clás-
sica — como a autenticidade e a integridade — 
mas aplicada aos ambientes digitais, conside-
rando as peculiaridades dos documentos digitais 
e a dificuldade de lidar com suportes digitais tor-
nou-se objeto da arquivologia. 

Consideramos que a diplomática possa servir de 
grande ajuda para o tratamento dos arquivos 
pessoais contemporâneos, levando em conside-
ração a presença dos documentos digitais nes-
ses acervos. Assim como a diplomática clássica 
vem sendo utilizada para tratamento dos docu-
mentos convencionais — em suporte de papel — 
desde a idade média, a diplomática contemporâ-
nea pode apresentar diversas potências de apli-
cação para os arquivos pessoais contemporâ-
neos. 

Para Nascimento e Konrad (2016, p. 42) ‘ 
[…] pode-se afirmar que a Diplomática Contempo-
rânea é produto de uma revisão do desenvolvi-
mento e da atualização dos princípios formulados 
anteriormente. No seu sentido moderno, os docu-
mentos são analisados na direção de seu contexto 
de produção, nas relações entre as competências, 
funções e atividades do órgão produtor’.  

Assim, entende-se que a diplomática contempo-
rânea se configura como a atualização dos mé-
todos diplomáticos desenvolvidos pela diplomá-
tica clássica. Segundo ainda Santos e Flores 
(2016, p. 70), sobre a diplomática contemporâ-
nea  

A Diplomática fornece uma base teórico-metodoló-
gica que permite que a Arquivologia, atualizar-se 
para atender às demandas de tratamento documen-
tal dos dias atuais, os quais possuem novos contex-
tos de produção,  suportes,  formatos, etc [...] Desta 
forma, a Diplomática auxilia a Arquivologia no  tra-
tamento dos documentos em meio  digital, forne-
cendo amparo teórico para a presunção de autenti-
cidade, bem como requisitos para que os documen-
tos digitais, em sua unidade, sejam considerados 
também arquivísticos. 

Portanto, pretendemos nos debruçar sobre as 
possíveis aplicações e utilização da diplomática 
contemporânea para o tratamento arquivístico de 
arquivos pessoais contemporâneos. Parte-se do 
pressuposto que a diplomática contemporânea é 
capaz de auxiliar os arquivistas a recuperar o 
contexto de produção dos documentos dos arqui-
vos pessoais contemporâneos, tornando possí-
vel uma classificação que reflita as funções da 
vida de quem aquele arquivo pertence, de ma-
neira a espelhar a “ordem original” de seu produ-
tor. 
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3.  Arquivos pessoais contemporâneos: 
Novos desafios para a arquivologia 
No âmbito dos arquivos, existem diversas classi-
ficações que configuram diferentes tipos de ar-
quivos, dentre eles os arquivos institucionais — 
de origem pública ou origem privada — os arqui-
vos familiares, ou ainda os arquivos pessoais 
(Bellotto, 2006). Contudo, apesar de cada cate-
goria de arquivos configurar tipos diferentes de 
conjuntos documentais, todos os arquivos se ca-
racterizam como (Silva et al., 1999, p. 214, apud 
Sousa, 2009, p. 106): 

[…] um sistema (semi-) fechado de informação so-
cial materializada em qualquer tipo de suporte, con-
figurado por dois fatores essenciais — a natureza 
orgânica (estrutura) e a natureza funcional (ser-
viço/uso)  —  a que se associa um terceiro  —  a 
memória  —  imbricado nos anteriores.  

A natureza orgânica e a natureza funcional apre-
sentada por Silva são responsáveis por dar valor 
arquivístico a um conjunto de documentos. Pri-
meiramente, todo conjunto documental arquivís-
tico será derivado de funções exercidas por uma 
instituição, ou pessoa, em meio às atividades 
exercidas por essas. Em segundo lugar, todos os 
documentos produzidos em um fundo arquivís-
tico, derivados das mesmas funções, se relacio-
nam de forma orgânica. Sua formação orgânica 
será responsável por dar contexto a esses con-
juntos documentais.  

É importante salientar que o potencial informativo 
de um conjunto arquivístico, será preservado 
apenas se as funções que levaram a produção 
desses documentos forem compreendidas e 
suas ligações orgânicas forem preservadas. 

Os arquivos pessoais apresentam as mesmas 
características citadas acima, as características 
que os diferem dos outros tipos de arquivos são 
seus produtores, além também dos tipos de do-
cumentos que irão formar esses fundos docu-
mentais. Hobbs (2015, p. 266-267, tradução 
nossa)) apresenta uma definição que traduz de 
forma simplificada os arquivos pessoais, se-
gundo o autor 

Os arquivos/registros pessoais compreendem do-
cumentos de proveniência de um indivíduo ou de 
um grupo familiar. O termo arquivos pessoais enfa-
tiza a coletividade de um fundo arquivístico, en-
quanto os registros pessoais enfatizam as funções 
de indivíduos e famílias criando registros e essas 
qualidades de documentos como registros [...] Re-
gistros pessoais normalmente consistem em: cor-
respondência e comunicação (comercial e pessoal); 
diários, jornais, agendas e calendários; fotografias, 
gravações; efêmero /memorabilia; e rascunhos de 
trabalhos criativos, acadêmicos, de negócios ou ou-
tros tipos de trabalhos produzidos por indivíduos. 
Os conceitos de arquivos pessoais e manutenção 

de registros pessoais dependem da relação entre os 
documentos e as atividades e desenvolvimento do 
criador.  

Apesar do carácter pessoal desses juntos docu-
mentais e de sua importância primária ser direci-
onada apenas ao seu produtor, os arquivos pes-
soais podem se tornar fontes de pesquisa e fon-
tes de preservação da memória para a socie-
dade. Existem hoje, diversas instituições arqui-
vísticas que trabalham com o conceito de “docu-
mentos privados de interesse público” que diz 
respeito a fundos arquivísticos produzidos no 
âmbito privado, mas que por conta de seu valor 
de uso social, adquiriram caráter de fontes de 
pesquisa ou ainda de patrimônio histórico/cultu-
ral (Camargo, 2005). Bellotto, em sua definição 
sobre arquivos pessoais de interesse público, 
aponta que constituem (Bellotto, 2006, p. 266): 

Conjunto de papéis e material audiovisual ou icono-
gráfico resultante da vida e da obra/atividades de 
estadistas, políticos, administradores, líderes de ca-
tegorias profissionais, cientistas, escritores, artistas 
etc. Enfim, pessoas cuja maneira de atuar, agir, 
pensar e viver possa ter algum interesse para as 
pesquisas nas respectivas áreas onde desenvolve-
ram suas atividades; ou ainda pessoas detentoras 
de informações inéditas em seus documentos que, 
se divulgadas na comunidade científica e na socie-
dade civil, trarão fatos novos para as ciências, a arte 
e a sociedade.  

A necessidade de preservar estes arquivos se 
configura em dois sentidos: primeiramente, sua 
importância para com seu produtor, tanto em seu 
valor primário de produção, para que os indiví-
duos consigam exercer suas atividades soci-
ais/burocráticas, quanto em seu valor secundá-
rio, para preservar a história e os documentos de 
valor afetivo de seu produtor. Em segundo lugar, 
sua importância volta-se também para a preser-
vação da memória da sociedade e da constitui-
ção de fontes de pesquisa. Em alguns casos, ar-
quivos pessoais passam a ser custodiados por 
instituições arquivísticas, onde estes arquivos 
passaram a ter valor social, cultural e/ou histó-
rico. 

Ainda que os arquivos pessoais contemporâneos 
continuam sendo definidos pelo mesmo conceito 
e continuem apresentando essencialmente as 
mesmas características que os arquivos pesso-
ais dos últimos séculos, produzidos em suportes 
de papel e afins, o avanço da tecnologia modifi-
cou em muito a forma de produção dos documen-
tos, e modificou principalmente onde e como es-
ses documentos encontram-se armazenados. 

Os arquivos pessoais se transformam, assim 
como a sociedade se transforma. Segundo Pa-
jeú, Moura e Carvalho (2018), os arquivos pesso-
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ais seguiram o fluxo de transformação da socie-
dade contemporânea, a utilização em larga es-
cala das tecnologias digitais modificaram as for-
mas de criar arquivos pessoais. Contudo, a fun-
ção desses arquivos ainda se preserva da 
mesma maneira. Sua produção documental vem 
das atividades cotidianas exercidas pelos indiví-
duos, e sua preservação ainda configura-se 
como importante, tanto em termos burocráticos, 
quanto em termos afetivos para a preservação da 
memória dos indivíduos, nas próprias palavras 
dos autores (Pajeú, Moura e Carvalho, 2018, p. 
59): 

Acompanhando o crescimento e a variedade dos ti-
pos de recursos informacionais, a massa documen-
tal gerada por indivíduos na esfera particular reflete 
suas atividades cotidianas, sejam elas resultantes 
de suas atividades profissionais, formação acadê-
mica ou elementar, ou fruto dos seus gostos pesso-
ais. Sendo, portanto, objeto de memória pessoal e 
familiar, daquilo que por valor afetivo ou funcional 
merece ser guardado em longo prazo e ordenada-
mente para futura recuperação, acesso e uso. 

Apesar das características essenciais desses ar-
quivos pessoais ainda terem se mantido, Sousa 
(2009) nos adverte que essa mudança do meio 
analógico para o meio digital representa grandes 
mudanças nas estruturas desses arquivos que 
devem ser consideradas e refletidas ao pensar 
seu processo técnico (Sousa, 2009, p. 81): 

Não é simplesmente um novo suporte para o regis-
tro de informações originadas das funções e ativida-
des das instituições; ele tem características pró-
prias, que impõem a definição de modos específicos 
de criá-lo, classificá-lo, avaliá-lo, descrevê-lo e de 
atestar sua autenticidade.  

Segundo Rondinelli (2005), os documentos digi-
tais apresentam os seguintes elementos: su-
porte, conteúdo, gênero, ação, pessoa, relação 
orgânica e contextos. O suporte configura-se 
como a matéria física onde aquela informação 
está registrada — HD, nuvens, DVD, pen-drive, 
entre outros. O conteúdo diz respeito à informa-
ção contida no documento, aquilo que encontra-
se registrado. O gênero, ou algumas vezes cha-
mado de estrutura, compreende dois aspectos do 
documento, o aspecto físico — como por exem-
plo, o tamanho da fonte, o idioma, formato e entre 
outros — e o aspecto intelectual, o tipo de repre-
sentação do conteúdo deste documento — po-
dendo ser textual, imagética, sonora, audiovi-
sual, entre outras. A ação é o próprio ato ou ati-
vidade que derivou a produção daquele docu-
mento. A relação orgânica diz respeito à relação 
que os documentos de um mesmo fundo arqui-
vístico assumem entre si. O contexto configura-
se como o ambiente que derivou a criação desse 
documento e determina sua relação com os de-

mais documentos do conjunto.Todos esses ele-
mentos devem ser levados em consideração 
para uma gestão eficiente de documentos arqui-
vísticos e para uma preservação a longo prazo 
sem perdas de organicidade e contexto de pro-
dução.  

Somado às novas necessidades tecnológicas, os 
antigos problemas dos suportes analógicos 
ainda mostram-se presentes. 

Para Camargo (2008), quando um arquivo pes-
soal ingressa em uma instituição, a primeira difi-
culdade é definir os contornos que o caracteriza 
como tal. Inevitavelmente, algumas perguntas 
surgem: A biblioteca do titular faz parte do ar-
quivo? Os objetos são parte do arquivo? Como 
definir aquilo que se caracteriza como registro 
documental arquivístico diante de tantos supor-
tes de informação? Além disso, como admitir su-
portes dos mais diversos sem perder a ligação 
orgânica entre os documentos? No contexto dos 
ambientes digitais, as redes sociais são parte do 
arquivo pessoal? Sites, blogs e ambientes simi-
lares integram o arquivo pessoal? Como admitir 
diferentes suportes — entre os analógicos e os 
digitais — sem perder a organicidade entre os 
documentos?   

Calleja (2007), ao defender que arquivos pesso-
ais não configuram arquivos, argumenta que as 
funções que produzem tais conjuntos não estão 
previstas em lei e não possuem uma classifica-
ção científica, ficando a parte do profissional res-
ponsável por sua organização estabelecer tais 
funções e classificar os documentos. Questiona 
se os arquivos pessoais podem ser chamados de 
arquivos, mesmo faltando atributos como organi-
cidade, ciclo de vida e avaliação.  

Para Artières (1998) e McKemmish (2013) os ar-
quivos pessoais configuram um desejo de teste-
munho da própria vida através dos registros das 
ações realizadas. O arquivo pessoal torna-se 
para Artières (1998) um artifício para que a pró-
pria vida perdure no tempo. Além do desejo de 
testemunhar a própria vida, a ainda a imposição 
burocrática social que impõem a necessidade de 
criar registros/documentos institucionais para 
participar de determinados espaços sociais. 
McKemmish (2013) argumenta que a ação de 
manter registros é um sistema social instituciona-
lizado que relaciona-se diretamente à construção 
da identidade e da memória.  

Ao que parece, os impulsos que levam as insti-
tuições a produzirem documentos, são os mes-
mos que levam as pessoas a acumular seus ar-
quivos pessoais. Contudo, enquanto os arquivos 
institucionais são explorados e consolidados 
dentro do campo arquivístico, os arquivos pesso-
ais passam a ser objeto de interesse recente, 
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mas que encontram-se agora caminhando para 
uma consolidação. Mas para isso, os antigos e 
os novos problemas precisam ser plenamente 
debatidos. Neste sentido, buscaremos auxílio em 
métodos já reconhecidos e utilizados para docu-
mentos institucionais, mas que ainda precisam 
adentrar as discussões voltadas aos arquivos 
pessoais. 

4.  Diplomática contemporânea: novas 
aplicações para uma antiga disciplina 
O desenvolvimento da Diplomática acontece a 
partir da ideia de autenticidade. O objetivo central 
dessa disciplina, em seus primeiros momentos 
de atuação, foi verificar os documentos autênti-
cos custodiados pela igreja, para que esses fos-
sem vistos como fontes passíveis de confiança. 
De acordo com Pacheco (2017, p. 131), 

[...] a Diplomática surge com a necessidade de ave-
riguar a autenticidade dos documentos com uma fi-
nalidade puramente prático-jurídica. [...] Apesar de 
terem corretamente avaliado a autenticidade dos 
documentos que estudaram, a crítica diplomática 
era ainda incipiente do ponto de vista científico. O 
grande avanço na disciplina ocorreu no século XVII 
quando Jean Mabillon, num contexto de autênticas 
guerras diplomáticas em França e na Alemanha, 
enumerou um conjunto de regras fundamentais 
para a crítica textual. 

Com as contribuições de Mabillon, a diplomática 
deu seus primeiros passos para ser reconhecida 
como campo científico, definindo seus princípios 
e criando grande parte de suas bases teóricas 
para estudos que seriam aprofundados apenas 
anos depois.  

Contudo, apesar dos grandes avanços no campo 
da diplomática, a Revolução Francesa transfor-
mou a diplomática em uma disciplina auxiliar a 
história, utilizada e aplicada apenas para com-
preensão dos documentos produzidos na idade 
média, não sendo passível de ser utilizada em 
documentos produzidos em outros contextos his-
tóricos (Pacheco, 2017). Seus métodos e princí-
pios ficaram por muito tempo restritos apenas à 
compreensão histórica dos documentos medie-
vais, fazendo com que o campo ficasse estag-
nado durante um determinado período.  

Theodor Von Sickel e Julius Ficker serão os gran-
des responsáveis por reacender a diplomática e 
andar em direção à crítica documental diplomá-
tica. Segundo Sickel (1867), os documentos con-
seguiam ser divididos em protocolo, texto e esta-
tocolo, enquanto Ficker (1877) refletiu sobre a 
distinção do momento onde a ação acontece (ac-
tio) e posteriormente, o momento onde ela é re-
gistrada (conscriptio), dando origem ao docu-
mento. Esses dois estudos foram responsáveis 

pelo amadurecimento científico e aprimoramento 
das bases teóricas da diplomática, criando tam-
bém bases e princípios para a crítica documental 
(Duranti, 1989). 

Apesar dos avanços no campo científico e na de-
finição de bases teóricas e princípios, o uso da 
diplomática ainda se restringia à compreensão 
de documentos oficiais produzidos durante o me-
dievo, voltado apenas ao uso histórico. Assim 
como afirma Pacheco (2017), essa compreensão 
a diplomática como auxiliar da história começará 
a mudar apenas após as explanações de Schia-
parelli (1972, p. 132),  

[…] a Diplomática continuava ainda restrita ao es-
tudo dos diplomas eclesiásticos e imperiais produzi-
dos durante a Idade Média. Em 1909, o italiano Luigi 
Schiaparelli defende o alargamento da crítica diplo-
mática à documentação moderna, uma vez que 
também esta obedecia a normas de redação. 

Essa constatação de Schiaparelli foi importante 
para o enfrentamento da diplomática como um 
campo científico moderno, uma vez que as estru-
turas documentais mantiveram-se as mesmas 
desde o medievo.  

A diplomática pensada em conjunto com a arqui-
vologia será abordada apenas após as pesquisas 
de Bautier (1991), pesquisador responsável pela 
aproximação desses dois campos científicos. O 
papel de Bautier foi conseguir enxergar que am-
bos os campos científicos lidavam com o mesmo 
objeto de estudo, o documento, apesar da abor-
dagem de cada campo ser diferente. Pacheco 
(2017, p. 132) nos explica que  

Robert-Henri Bautier, defendeu que a Diplomática e 
a Arquivística partilhavam o mesmo objeto de es-
tudo, o documento de arquivo, ainda que a primeira 
se interessasse pelo seu processo de formação de 
modo a enriquecer o conhecimento jurídico, ao 
passo que a segunda se preocupava com o con-
junto documental com vista à sua organização, clas-
sificação e inventariação. 

A partir dessa ideia, a arquivologia e a diplomá-
tica passam a ser vistas como interdisciplinares. 
Apesar das pesquisas de Bautier (1991), a diplo-
mática continuou sendo ainda tradicionalmente 
utilizada pela história.  

Essa realidade irá mudar apenas no final do sé-
culo XX, quando a diplomática finalmente co-
meça a ser aplicada a documentos modernos. 
Essa mudança aconteceu somente após as 
ideias de Paula Carucci (1994). Carucci passou 
a utilizar os princípios desenvolvidos pela diplo-
mática para analisar documentos contemporâ-
neos. A abordagem iniciada por Carucci será a 
responsável por dar início a uma nova fase da di-
plomática, a diplomática contemporânea. A au-
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tora relacionou, pela primeira vez, a tipologia do-
cumental ao contexto de criação do documento. 
Luciana Duranti (2005) é também responsável 
por aprofundar a relação entre diplomacia e ar-
quivologia, aplicada aos documentos contempo-
râneos e expandindo sua aplicação aos natos di-
gitais. Em busca de compreender a relação da 
forma documental e das funções que aqueles do-
cumentos cumpriam dentro do seu contexto de 
criação (Duranti, 1991), a autora foi uma das res-
ponsáveis por consolidar a diplomática como téc-
nica da arquivologia, renovando novamente seu 
rol de atuação, como explica Silva e Flores 
(2018, p. 356): 

A ampliação no rol de atuação da Diplomática vem, 
por tanto, com a Tipologia Documental, em direção 
à gênese documental e do contexto das competên-
cias, funções e atividades da entidade geradora. [...] 
Foi dentro desse contexto que a Diplomática ultra-
passa o estudo da espécie documental e torna-se 
um alicerce para a compreensão da Tipologia Do-
cumental, compreendendo o elo existente entre a 
forma do documento e sua atividade geradora. 

Nessa perspectiva, a diplomática aplicada à ar-
quivologia abre seu campo de atuação e passa a 
olhar não apenas a unidade documental, mas 
sim seu contexto de criação. Para Nascimento e 
Konrad (2016, p. 32): 

[...] à nova faceta da Diplomática, voltada à gênese 
do documento, a qual é chamada pelos estudiosos 
de Diplomática Contemporânea, Diplomática Arqui-
vística, ou ainda, Tipologia Documental. Muito mais 
do que estudar a autenticidade formal dos docu-
mentos, a Diplomática, atualmente, se ocupa com a 
sua gênese, direcionando-se à compreensão do do-
cumento em relação às atribuições, competências, 
funções e atividades da entidade geradora . 

Essa nova faceta da diplomática permitiu sua uti-
lização para fins arquivísticos essenciais como 
classificar e descrever, além também de permitir 
identificar ligações orgânicas entre os documen-
tos, possibilitando a construção de sistemas de 
classificação similares aos sistemas funcionais 
que os derivaram, buscando respeitar o princípio 
da ordem original.   

Atualmente, a diplomática é vista como indispen-
sável para a arquivologia por muitos autores. Seu 
uso é recorrente em grande parcela das institui-
ções arquivísticas brasileiras, além disso, a diplo-
mática integra a maioria dos currículos universi-
tários de arquivologia (Araújo; Sales; Sales, 
2017). Agora, mais uma vez os conhecimentos 
da diplomática precisam ser evocados para pen-
sar nessa nova natureza documental, desenvol-
vendo uma área de atuação voltada aos docu-
mentos natos digitais. E é dessa área de atuação 
que queremos nos beneficiar para tratar os arqui-
vos pessoais contemporâneos. 

A preocupação com a autenticidade não é recor-
rente no tratamento de arquivos pessoais, sendo 
esse um dos principais interesses da diplomática 
clássica. Contudo, não há necessidade de uso da 
diplomática neste contexto. Por meio do estudo 
dos tipos documentais em arquivos pessoais, tor-
nou-se possível ao reconhecer determinados pa-
drões de estrutura documentais, que não se-
guem em si uma forma diplomática, mas repetem 
a forma estrutural de como os documentos são 
produzidos, como é o caso das cartas (Cava-
lheiro, 2017). Apesar das frequentes afirmações 
ligadas à informalidade dos documentos pesso-
ais (Cavalheiro, 2017), os estudos de tipologia 
documental em arquivos pessoais tomaram força 
e muitos estudos já foram publicados, como o es-
tudo de Cavalheiros e Santos (2019) e o de Tran-
coso e Silva (2013). 

De acordo com Cavalheiro (2017) a identificação 
arquivística, processo de investigação próprio da 
diplomática arquivística — ou diplomática con-
temporânea — (Rodrigues, 2011), possibilitou 
uma aproximação entre os métodos da diplomá-
tica e os arquivos pessoais. A partir da identifica-
ção, o arquivista conseguiu estabelecer funções 
dentro do arquivo pessoal. Tais funções não são 
estabelecidas a partir dos mesmo mecanismo 
que os arquivos institucionais, mas sim, a partir 
do estudo da vida de seu produtor. A partir daí é 
possível estabelecer as atividades, e consequen-
temente, os documentos derivados pelas mes-
mas (Cavalheiro, 2017). Assim, tornou-se possí-
vel estabelecer os mesmos esquemas estrutu-
rais de funções existentes em arquivos institucio-
nais aos arquivos pessoais a partir da reprodu-
ção de uma mesma lógica. 

A aproximação entre arquivos pessoais e diplo-
mática já é existente, mas ainda há muitas possi-
bilidades a serem exploradas. Contudo, poderá a 
diplomática contribuir com as dificuldades trazi-
das pelo ambiente digital aos arquivos pessoais? 
Pretendemos explorar tal questão na seção a se-
guir. 

5.  Possíveis contribuições  
da diplomática contemporânea  
para os arquivos pessoais  
Apesar de todo o temor causado pela palavra “di-
gital” e das tantas problemáticas que esse novo 
ambiente traz para a arquivologia, é consenso 
dos pesquisadores da área da diplomática que 
apesar do suporte e o lugar de armazenamento 
dos documentos digitais serem diferentes dos 
documentos tradicionais em suportes analógi-
cos, eles continuam ainda sendo essencialmente 
iguais.  

Segundo Duranti (2005, p. 7), 
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Ainda que possam se manifestar de maneiras dife-
rentes, os mesmos elementos formais que estão 
presentes em documentos tradicionais também 
existem, explícita ou implicitamente, em documen-
tos eletrônicos  

Nascimento e Konrad (2016, p. 47) concordam 
com esta afirmação de Duranti, e explicando que  

Para a Diplomática, os documentos de formatos, 
datas e proveniências distintas são suficientemente 
similares aos documentos arquivísticos convencio-
nais, em se tratando de seus elementos formais. 

Nesse sentido, os documentos digitais não apre-
sentam dificuldades, pois ainda continuam repro-
duzindo os mesmos elementos dos documentos 
físicos, a dificuldade nesse ponto está em identi-
ficar onde tais elementos podem ser encontrados 
— pois nem sempre estão onde tradicionalmente 
estariam, se tratando de um documentos em for-
mato físico. Nesse sentido, a arqueologia, ana-
lisa a diplomática, precisa se renovar para apren-
der a localizar os elementos formais dos docu-
mentos digitais. 

Silva e Siebra (2019) ilustram claramente onde 
esses elementos podem ser encontrados em do-
cumentos digitais, desde os elementos extrínse-
cos até os intrínsecos. Com esse rol de conheci-
mento, a crítica diplomática torna-se então total-
mente aplicada a esses documentos. 

Outros elementos precisam ser analisados para 
compreender o documento arquivístico digital, 
Nascimento e Konrad (2016, p. 50) afirmam que 

A definição dos metadados é considerada uma das 
formas utilizadas para analisar diplomaticamente 
um documento arquivístico digital, a fim de que se-
jam mantidas as suas características de fidedigni-
dade e autenticidade.  

A maior problemática dos documentos digitais 
não encontra-se ainda nesse âmbito, a proble-
mática desses registros está na instabilidade de 
seus suportes. O grande desafio em lidar com es-
ses documentos está na dificuldade em manter 
esses suportes sempre atualizados, de acordo 
com o desenvolvimento do mercado tecnológico. 
Manter todas as características que integram um 
documento arquivístico torna-se um desafio 
ainda maior em ambiente digital. De acordo com 
Nascimento e Konrad (2016, p. 48), 

Observa-se que a problemática em torno dos docu-
mentos digitais se dá, entre outros motivos, porque 
esses são mais propensos a perder suas caracte-
rísticas no que concerne à autenticidade, integri-
dade e identidade devido à forma como são produ-
zidos, transmitidos e manipulados. 

Segundo ainda Nascimento e Konrad (2016), as 
características dos documentos arquivísticos são 
a autenticidade, integridade e identidade. Inna-

relli (2015), no entanto, apresenta outras carac-
terísticas. Segundo ele, para analisar e preservar 
todos os aspectos dos documentos arquivísticos 
digitais, precisamos levar em consideração suas 
características: organicidade, unicidade, confia-
bilidade, acessibilidade e autenticidade. Apesar 
da diferença de nomenclatura, a integridade de 
Nascimento e Konrad (2016) equivale à confiabi-
lidade de Innarelli (2015), enquanto a identidade 
equivale a unicidade. Innarelli (2015) apresenta 
apenas dois pontos adicionais, a acessibilidade 
— questão importante para os arquivos pós-cus-
todial contemporâneos — e a organicidade — ca-
racterística chave de um documento arquivístico. 

Todas essas características são importantes 
para que o documento não perca nenhuma infor-
mação. A diplomática contemporânea, quando 
aplicada a documentos institucionais, é capaz de 
recuperar e preservar todas essas característi-
cas do documento — ou pelo menos grande 
parte delas -, de forma com que não haja perda 
informacional, mesmo que esse documento te-
nha se deslocado de sua ordem original. 

A questão que devemos levar em consideração 
aqui são as peculiaridades dos arquivos pesso-
ais. Os documentos que integram os acervos 
pessoais são diferentes dos documentos institu-
cionais, a dificuldade aqui é enquadrar a diplo-
mática contemporânea a esses ambientes.  

Um ponto que pretendemos abordar e que con-
sideramos relevante para contextualizar com que 
tipo de documentos estamos lidando, gira em 
torno da formalidade dos documentos pessoais. 
Diferente dos registros gerados por uma institui-
ção, os registros pessoais nem sempre apresen-
tam espécies documentais bem definidas, que 
obedeçam a forma documental de registros insti-
tucionais.  

Cavalheiro (2017) afirma que os arquivos pesso-
ais são caracterizados pela informalidade e por 
uma falta de seletividade no momento de forma-
ção dos acervos. Contudo, apesar da não exis-
tência de uma estrutura documental diplomática 
— logo que tais documentos não são documen-
tos diplomáticos -, a sua informalidade está na 
dificuldade de enxergar em tantos tipos de docu-
mentos diferentes, padrões estruturais. Mesmo 
que as estruturas formais dos documentos não 
sejam as diplomáticas, há ainda uma estrutura — 
linguística e cultural — que torna possível reco-
nhecer padrões mesmo sem a existência de uma 
sistema de estrutura documental desenvolvido, 
como é o caso dos documentos diplomáticos. As 
estruturas arquivísticas institucionais são hoje 
tão claras porque foram essas as estruturas que 
são estudadas e exploradas desde os inícios dos 
estudos diplomáticos com Mabillon (1709), e que 
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engrenaram todo o desenvolvimento da arquivo-
logia como ciência. 

Calleja (2007), ao defender a falta de enquadra-
mento dos arquivos pessoais nas características 
atribuídas aos arquivos institucionais, a autora 
não considera que todos os atributos citados — 
falta de legislação, de classificação cientificado, 
de definição de funções, de organicidade, de 
avaliação e de ciclo de vida — são atributos 
construídos e aplicados aos documentos institu-
cionais a partir do próprio desenvolvimento cien-
tífico da arquivologia, não nasceram “natural-
mente” junto com os arquivos em sua história 
como instituição. Assim como foi possível cons-
truir todo um sistema de organização ao olhar 
para os arquivos institucionais, o mesmo movi-
mento pode ser feito ao olhar para os arquivos 
pessoais. Ao aplicar o olhar arquivístico como os 
conjuntos documentais, frequentemente pode-se 
construir a ordem.  

No ambiente dos arquivos pessoais, a avaliação 
e a seleção dos documentos não segue — e não 
pode seguir — critérios como os institucionais, 
pois não se trata de instituições. É também um 
equívoco afirmar que não há seleção e avaliação 
dentro de arquivos pessoais, contudo, também é 
um equívoco esperar que tais atividades funcio-
nem da mesma forma que das teorias arquivísti-
cas de gestão documental. A seleção e a avalia-
ção desses ambientes seguem critérios pesso-
ais, relacionados a questões afetivas das mais di-
versas naturezas e para que seja possível orga-
nizar organicamente esses acervos, até mesmo 
os critérios pessoais de avaliação e seleção pre-
cisam ser percebidos.  

Além disso, a questão da autenticidade dos do-
cumentos, tão cara a diplomática e que ocupa 
grandes espaços das pesquisas realizadas sobre 
diplomática aplicada a documentos natos digi-
tais, não configura uma problemática para os ar-
quivos pessoais. Contudo, entendemos que por 
ser um tema central da diplomática, será neces-
sário nos debruçar sobre autenticidade. 

Silva e Flores (2018, p. 365) afirmam que “haverá 
presunção de autenticidade de um documento 
arquivístico digital se for analisado alguns aspec-
tos essenciais: a forma, o conteúdo, ambiente de 
produção, manutenção/uso e preservação do do-
cumento” . O estudo da forma e conteúdo foi her-
dado dos campos mais tradicionais da diplomá-
tica, enquanto que os outros aspetos foram so-
mados devido à instabilidade do ambiente digital. 
Sobre estes novos aspectos, os autores (Silva & 
Flores, 2018, p. 366) nos explicam que 

O ambiente de produção do documento digital, tal 
como descreve o CONARQ (2012), compreende os 
procedimentos de controle (quem produz, mantém, 

usa, preserva os documentos arquivísticos digitais 
e como essas ações serão realizadas), o sistema 
informatizado (devendo-se ter diretrizes que permi-
tam a inclusão de trilhas de auditoria, controle de 
acesso de usuários, dentre outros) e o próprio pro-
dutor e/ou custodiador dos documentos (sendo im-
prescindível que tenha reputação idônea, capaci-
dade e conhecimento específico para gerenciar os 
documentos, bem como inspirar confiança dos usu-
ários.  

Essa presunção de autenticidade encaixa-se 
apenas em documentos arquivísticos institucio-
nais, onde será possível criar um ambiente con-
trolado para os registros documentais, levando 
em consideração as pessoas que terão acesso 
às máquinas e que produziram os documentos. 
O acesso ao sistema de gestão escolhido para 
gerir tais registros — recomendado pelo CO-
NARQ que seja utilizado Sistemas Informatiza-
dos de Gestão Arquivística de Documentos (SI-
GAD´s) -, precisa ser sistematicamente contro-
lado para garantia da cadeia de custódia.  

Quando tratamos de documentos pessoais, esse 
contexto é totalmente fora de alcance, pois ao fa-
larmos de acervos pessoais, nos referimos a do-
cumentos criados por pessoas comuns em seu 
cotidiano, sem a utilização de sistemas de geren-
ciamento ou controle de acesso.  

Arquivos pessoais não utilizam sistema de ges-
tão arquivística antes de chegarem a uma insti-
tuição arquivística e nem tão pouco terão o con-
trole de pessoas que acessam aqueles docu-
mentos. 

Nessa perspectiva, atestar a autenticidade de do-
cumentos arquivísticos pessoais será um desafio 
que o campo de pesquisa ainda precisa explorar. 
Contudo, a questão da autenticidade para docu-
mentos arquivísticos importa apenas para garan-
tir que a autoria dos documentos pertencem a 
quem aqueles documentos deveriam pertencer. 
Em arquivos pessoais é comum a mistura de 
mais de um fundo, como no caso dos arquivos 
custodiados pelos IEB — Instituto de Estudos 
Brasileiros -, denominados de arquivos de casal, 
por contemplarem dois fundos pessoas (Ribas, 
2024). 

Para além da questão da autenticidade, pode-
mos utilizar de sua crítica documental para recu-
perar a organicidade desses acervos, logo que 
dificilmente esses documentos estarão armaze-
nados de forma orgânica e terão uma história ar-
quivística clara.  

O estudo da gênese documental e da análise de 
funções feito a partir da identificação diplomática 
também poderá auxiliar os arquivistas a arranjar 
esses acervos da forma mais adequada possível, 
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de forma refletir as funções exercidas pelo cria-
dor do arquivo. Os estudos das estruturas docu-
mentais — tipo documental e suas tipologias de-
rivadas (Bellotto, 2008) permanecem sendo 
grandes aliados dos arquivistas para compreen-
são das relações orgânicas e das funcionalida-
des de cada tipo documental, sendo esses dois 
atributos indispensáveis para um arranjo arqui-
vístico.  

Estudos como esses ajudam o campo arquivís-
tico a compreender um ambiente que ainda lhe é 
novo — principalmente quando comparado aos 
anos que o campo se dedica aos estudos dos ar-
quivos institucionais — devido a própria natureza 
desses registros e devido a própria técnica de-
senvolvida pela arquivologia até o momento. 

6. Conclusão 
A arquivologia e a diplomática, de fato, ainda pre-
cisam de estudos que tratem de arquivos pesso-
ais de modo que as questões específicas dos ar-
quivos pessoais sejam melhor desenvolvidas, a 
fim de colaborar com o aprofundamento de con-
ceitos e o desenvolvimento de metodologias vol-
tadas para esses documentos. A partir do levan-
tamento bibliográfico realizado, pudemos perce-
ber que os estudos desenvolvidos nos campos 
da arquivologia e da Ciência da Informação sobre 
a aplicação da diplomática em documentos natos 
digitais contempla apenas documentos institucio-
nais, criados e geridos em circunstâncias diferen-
tes dos documentos pessoais.  

A diplomática já possui muito escopo para auxi-
liar o tratamento dos arquivos pessoais contem-
porâneos, contudo, precisamos explorar ainda 
mais a temática para aplicação desses métodos 
em qualquer suporte ou formato de documento, 
seja ele analógico ou digital. 

A partir deste trabalho pretendemos iniciar um 
debate, que consideramos de grande importân-
cia para a arquivologia e para a continuidade da 
preservação da memória. Arquivos pessoais 
possuem grande valor histórico e social, tanto 
como fonte de pesquisa, quanto no aspecto cul-
tural/identitário. Nesse sentido, entendemos que 
a arquivologia precisa concentrar esforços para o 
desenvolvimento de métodos cada vez mais efi-
cientes e racionalizados para a organização des-
ses conjuntos documentais, pensando sua pre-
servação a longo prazo. 
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